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Introdução 

Desde a Era Clássica, a Europa sempre foi uma terra de imigração. Intraeuropeias ou extra-
europeias, as sociedades como as conhecemos hoje são o resultado de sucessivas ondas 
de migração entre os países, e dessa imigração surgiram diferentes comunidades. No entan-
to, hoje, a imigração tornou-se um problema para os governos europeus. As comunidades 
estão sendo cada vez menos aceitas pela população local na esteira do aumento do po-
pulismo devido à globalização. A discriminação é desenfreada e é difícil para os homens e 
principalmente para as mulheres dessas comunidades alcançarem seus sonhos.

Primeiro de tudo, o que é uma comunidade? Uma comunidade pode ser definida por mui-
tos critérios. De certo modo, é a natureza do que é comum a várias pessoas: a comunidade 
de bens, de interesses. Também pode ser definido pela sua identidade ou pelo modo de 
pensar de várias pessoas, o que forma uma comunidade de visões. Portanto, este grupo 
de pessoas é unido por interesses comuns, hábitos, opiniões ou personagens, comunidade 
étnica e linguística.

A fim de compreender melhor as comunidades e seu lugar nas sociedades modernas, é 
essencial destacar as diferentes comunidades que compõem as sociedades europeias e 
estabelecer as bases para a educação comunitária.

Segundo a REDE em Portugal, a Educação Comunitária é um processo de intervenção que 
desencadeia e promove a participação e auto-organização da comunidade. Caracteriza-se 
pela participação, empoderamento e organização de processos de autoaprendizagem e 
deve ser fortalecido com instituições comunitárias e na sociedade civil organizada. Para Pe-
ripherie na Áustria, a Educação Comunitária deve ter como objetivo a integração de novos 
grupos-alvo, especialmente pessoas desfavorecidas em termos de educação, e seguir seus 
processos de aprendizagem. Na Educação Comunitária, é importante que os/as alunos/as 
escolham por si mesmos o conteúdo que desejam aprender, qual o processo de aprendi-
zagem que usam. Para a Elan Interculturel na França, é uma maneira de orientar uma comu-
nidade para diferentes objetivos que eles mesmos estabeleceram.

No projeto Equal Space, nosso objetivo é capacitar mulheres e homens dessas diferen-
tes comunidades, a fim de ajudá-los a ganhar confiança para que possam alcançar seus 
objetivos. Este é o papel do/a Facilitador/a de Educação Comunitária (CEF). Em toda a 
Europa, podemos encontrar pessoas que preencham, de uma maneira ou de outra, esse 
papel. Por exemplo, na Bulgária, o Mediador da Saúde (HM) é uma pessoa da comunidade 
que é formada pela Rede Nacional de Mediadores da Saúde para ajudar as pessoas da sua 
comunidade em diferentes questões relevantes para a comunidade cigana (saúde sexual e 
reprodutiva, capacitação mulheres, desemprego juvenil, etc.).
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O/A Facilitador/a de Educação Comunitária preenche papéis diferentes como uma bússola, 
para sua comunidade. Eles/as podem ser um/a facilitador/a, um/a facilitador/a, um catali-
sador, eles são a pessoa que se conecta com a comunidade local, com ONGs, com institu-
ições e com todos os atores sociais que podem estar envolvidos em processos de aprendi-
zagem ao longo da vida. Eles devem ser membros, mediadores, destinatários (ouvir ideias e 
comunidade) e buscar soluções em conjunto com a comunidade. Além disso: é importante 
que os Facilitadores de Educação Comunitária (CEFs) não estejam no papel de formadores 
- é uma mudança do papel de formadores para um estilo mais cooperativo. Finalmente, os 
CEFs são responsáveis por apoiar pessoas de diferentes comunidades, determinadas por 
um senso de identidade criado por uma cultura, idioma, religião ou outra.

Os/As Facilitadores/as de Educação Comunitária ocupam vários papéis inter-relacionados 
ao mesmo tempo: mediador/a, instrutor/a e coordenador/a. Eles/as agem, por um lado, 
como um membro representativo da comunidade e, por outro lado, como um/a compan-
heiro/a de práticas interculturais. Eles/as agem como um/a formador/a através de processos 
interculturais.

De uma maneira mais simples, os/as Facilitadores/as de Educação Comunitária podem ser 
definidos por quatro características:

•	 Pertence à comunidade em que trabalha ou conhece muito bem as suas especificidades;
•	 Fala a(s) língua(s) da comunidade e da sociedade local;
•	 Conhece muito bem as especificidades e tradições culturais da comunidade;
•	 É uma referência para a comunidade e ganhou sua confiança (ou tem um potencial para 
	 ganhar a confiança da comunidade que ele/ela pode desenvolver mais tarde). Esta pes-
	 soa (Facilitador/a de Educação Comunitária), tem o conhecimento e as habilidades neces-
	 sárias e desfruta do respeito e confiança das pessoas da comunidade.

Nossa abordagem sobre o assunto é inspirada na Teoria Crítica1, uma escola de pensa-
mento que enfatiza a avaliação ponderada e crítica da sociedade e da cultura através da 
aplicação do conhecimento em ciências sociais e humanidades. A Teoria Crítica é uma 
teoria social orientada para criticar e mudar a sociedade em um todo, em contraste com 
a teoria tradicional orientada apenas para compreendê-la ou explicá-la. Segue duas idéi-
as principais. Primeiro, a teoria social crítica deve ser direcionada para a sociedade em 
sua especificidade histórica. Segundo, deve permitir a melhoria de nossa compreensão da 
sociedade seguindo uma abordagem interdisciplinar. Portanto, quando aplicado ao Equal 
Space, o objetivo deve ser facilitar a emancipação de si mesmo da estrutura opressiva 
imposta pelo sistema para ganhar autonomia. A Educação Comunitária é uma maneira de 
permitir que os homens migrantes, e principalmente as mulheres escapem de um destino 
definido pela compreensão de diferentes ferramentas ensinadas pelos/as Facilitadores/as 
da Educação Comunitária. Eles/as precisam ganhar algum tipo de autonomia através do 
empoderamento.

1	 Teoría Crítica : Empoderamento e autonomia (https://plato.stanford.edu/entries/critical-theory/)
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2	 TRACE, Overview of European Competency Framework, disponível em: http://www.menon.org/wp-content/uploads/
	 2012/11/9.-TRACE-Overview-of-EU-competency-frameworks1.pdf

I. Modelo de Competências 

- Acesso a novas dimensões da educação comunitária -

„Trabalhar é entrar em uma ordem preestabelecida, para cumprir, se possível de maneira“ 
qualificada „. Mas trabalhar também significa lidar com eventos que surgem mais que a situ-
ação estabelecida. Enfrenta o inesperado, o surpreendente, o inusitado“. - P. Zarifian, jornal 
Le Monde, 17 de abril de 1996. 

Neste primeiro capítulo, queremos apresentar o modelo de competências que criamos, que 
é uma mistura de várias habilidades (a capacidade de fazer uma atividade ou um trabalho bem, espe-
cialmente porque você praticou), uma atitude específica (o que significa estar preparado psicologica-
mente) e um conhecimento especial (a compreensão da informação sobre um assunto que adquire 
através da experiência ou estudo). 
Achamos que os/as Facilitadores/as da Educação Comunitária devem integrar esse modelo de com-
petência com base em uma abordagem intercultural com uma perspetiva de género, mas gost-
aríamos de lhes dar tempo para apropriar-se dessas noções de acordo com a forma como as sen-
tem, com seus próprios conhecimentos. e conhecimento; Assim, a formação será realizada de forma 
criativa e inovadora para transformá-lo em uma experiência de aprendizagem.

Um modelo de competências é constituído por um conjunto de habilidades, competênci-
as e conhecimentos necessários para desempenhar uma função específica. É importante 
definir um modelo uniforme que forneça a base para todas as funções de uma organização. 
Cada competência é claramente definida e inclui um conjunto de indicadores comportamen-
tais que podem ser usados no gerenciamento de desempenho e aplicados a todos os tipos 
de posições.

O modelo de competência também é expresso em termos de „conhecimento, know-how e 
habilidades interpessoais“. Em outras palavras, segundo Vergnaud e Récopé (2000), „es-
sas atividades podem incluir gestos, julgamentos e raciocínios intelectuais, linguagem, in-
terações com outros e afetos“ e, portanto, enquadram-se nesse tipo de análise. Para trabal-
har num contexto intercultural, estes requisitos são essenciais para conseguir estabelecer 
uma relação saudável com o grupo alvo.

Tradicionalmente, ao se referir à Visão Geral dos Quadros de Competências Européias2, as 
atividades de trabalho costumavam ser anexadas a um trabalho baseado em qualificações 
baseadas no conhecimento, que supostamente possibilitavam ao proprietário transformar o 
“conhecimento em como saber”. No entanto, além dessa abordagem, queremos que os Fa-
cilitadores da Educação Comunitária integrem esse modelo de competência com base em 
uma abordagem intercultural com perspectiva de gênero, a fim de reutilizar o conhecimento



W W W . E Q U A L S P A C E . E U

7

aprendido por meio de treinamento no campo da educação comunitária. Claro, a definição 
tradicional de um modelo de competência é essencial, mas queremos reservar um tempo 
para permitir que os/as facilitadores/as de educação da comunidade se sintam confortáveis 
com assuntos sensíveis. Portanto, a inovação é a chave, pois já existem perfis semelhantes 
à nossa visão de educação comunitária, mas os modelos de competências existentes não 
são exatamente o que pretendemos transmitir. O que torna a singularidade do nosso mode-
lo de competência é a ênfase na interseccionalidade em diferentes ambientes de trabalho 
europeus. O choque cultural certamente pode aparecer, mas estamos tentando equipar os 
educadores comunitários para enfrentá-los de maneira criativa e inovadora, transforman-
do-os em uma experiência de aprendizado. Isso só será possível se o modelo de competên-
cia estiver totalmente integrado à mente de seu anfitrião, os Facilitadores de Educação da 
Comunidade.

Para alcançar este objetivo, o modelo de competência que queremos transmitir aos/as Fa-
cilitadores/as de Educação da Comunidade, graças as nossas formações, visa aumentar a 
conscientização sobre a perspectiva de género em uma dimensão intercultural.

Na educação da comunidade, é importante que os alunos escolham por si próprios que con-
teúdo querem aprender, que processo de aprendizagem usam, que os/as facilitadores/as da 
Educação Comunitária devem estar prontos para se afastarem da zona de formação para se 
tornarem membros ativos da comunidade, seus pares. Os/as facilitadores/as de educação 
da comunidade tornam-se então um/a formador/a para transmitir uma missão juntos.

Assim, o modelo de competência é construído em torno de três elementos-chave: atitude, 
conhecimento e habilidade, por favor, encontre nossa sugestão abaixo:
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Attitude é o comportamento que corresponde a uma disposição psicológica. Para o 
educador da comunidade é essencial estar aberto a todos. Para que isso seja possível, ele 
deve ser capaz de lidar com várias abordagens culturais. Além disso, ele deve ser capaz de 
manter relacionamentos saudáveis com interlocutores muito diferentes. Portanto, os faci-
litadores de educação da comunidade também devem ser capazes de se questionar para 
mudar sua perceção de uma abordagem intercultural, integrando e refletindo seu próprio 
comportamento de género. Finalmente, a atitude também facilita o intercâmbio com os alu-
nos e estabelece um relacionamento baseado na confiança.

Atitude 

Motivação
Apoiar sua comunidade para uma mobilidade social ou para uma transformação, que in-
clui a superação da segregação, o acesso a condições de vida mais favoráveis e melhor 
acesso aos recursos. 

Compromisso com a igualdade
Garantir a igualdade de acesso à educação ou formação para mulheres e homens e ga-
rantir que eles aproveitem ao mesmo tempo a oportunidade.

Compromisso pelo diálogo social entre fronteiras culturais/sociais
Construir uma ponte entre a sociedade dominante e a comunidade que se representa, 
envolvendo as mulheres como porta-vozes de sua comunidade.

Auto reflexão
Consciência de seu próprio privilégio, consciência das relações de poder (nenhum pro-
cesso educacional é politicamente neutro) e cada relacionamento é permeado por dife-
rentes tipos de poder.
Compreender as implicações dessas relações de poder e como lidar com elas, pois os/as 
facilitadores/as da educação da comunidade vêm com sua própria história, experiência e 
antecedentes.
Decente (esteja ciente da própria posição, composição, normas, recursos, motivação). Ser 
capaz de se posicionar em um contexto político, económico e social e refletir sobre ele.

Postura anti relativista
Intensificar a manifestação do etnocentrismo (afirmando que as representações das nor-
mas de valores são superiores às dos outros). O relativismo cultural nos adverte contra 
julgar outra cultura a partir de nossos próprios padrões ou valores. Isso na verdade só 
poderia ser um julgamento tendencioso. Mas o que acontece então com nossos valores e 
princípios estimados? Devemos dizer que vale tudo? Aceitando a transgressão de tabus? 
Nossa abordagem intercultural não o convida a fazer isso: não precisa abandonar o que 
considera verdadeiro, justo ou belo. No entanto, convidamos a explorar antes de julgar, 
seja no âmbito da outra cultura, talvez a prática que vê estranha também tenha sua raci-
onalidade, justiça ou beleza.
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O que é mais, nós convidamos a se deparar com aqueles que inequivocamente se atre-
vem a afirmar que sua cultura faz melhor, sabe melhor… é melhor. Não seja um relativista 
cultural, mas seja um anti-relativista. Ser capaz de enfrentar um sistema de opressão, 
minando as minorias e contra as ideias recebidas tanto pela maioria como pelas minorias.

Igualdade de género
Atitude não vinculada a estereótipos de género, aberta à exploração do impacto das 
diferenças de género e fenómenos sociais /comportamento /interação e foco no empo-
deramento das mulheres.

Conhecimento é a compreensão da informação sobre um assunto que adquire através da 
experiência ou estudo, realizada por uma pessoa ou por um grupo de pessoas. O conheci-
mento é essencial para o facilitador da educação comunitária, para aumentar a conscienti-
zação sobre muitos critérios e especificidades que giram em torno das diferentes comunida-
des com as quais ele / ela irá trabalhar. Finalmente, o conhecimento possibilita estabelecer 
o facilitador da educação comunitária como uma figura, uma referência a quem se quer 
confiar, confiar. Da interculturalidade à interseccionalidade, ela pode descobrir uma solução 
viável baseada no seu conhecimento da situação.

Conhecimento 

1 - Conscientização das formas de opressão and inequalities e desigualdades com 
especial atenção às relacionadas ao gênero (consciência de estatísticas e outros indi-
cadores de desigualdade, padrões de estereótipos, discriminação de preconceitos) e di-
ferenças culturais. 

2 - Conscientização das instituições locais, regionais e nacionais envolvidas na formação 
de adultos que tem o potencial de se tornarem recursos para a mobilidade social (somente 
para a formação presencial).
Conhecer o campo em que desejam progredir (instituições nacionais/locais, partes interes-
sadas, ONGs).

3 - Teoria Crítica 
Capacitação e autonomia. 3Emancipe-se da estrutura opressiva imposta pelo sistema 
para ganhar autonomia.

4 - Compreender a dinâmica básica de género intergrupal por trás de padrões de este-
reótipos, discriminação de preconceitos.

5 - Compreender as estratégias básicas de mobilidade social no nível individual ou 
social. Estratégias mais adaptativas para a mobilidade social e questões específicas de 
género sobre mobilidade social. 

6 - Práticas culturais (valores das normas) relacionadas ao género da sociedade domi-
nante e do próprio grupo. Reconhecimento do sistema de outros valores e conciliação 
com o empoderamento das mulheres e com os direitos humanos da mulher.

3	 Teoria Crítica , Publicado pela primeira vez, Ter Mar 8, 2005 https://plato.stanford.edu/entries/critical-theory/
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Finalmente, uma habilidade é a habilidade de fazer uma atividade ou um trabalho bem, 
especialmente porque a praticou. Os/as facilitadores/as de educação comunitária preci-
sarão praticar o domínio das habilidades necessárias para lidar com uma grande variedade 
de perfis. Essas habilidades serão essenciais para incentivar intercâmbios agradáveis e 
construtivos com as pessoas com quem estão trabalhando.

Competências 

Trabalhar com um grupo e indivíduos de forma não diretiva (facilitação de processos de 
grupo, diálogo aberto, escuta ativa, colaboração de apoio e empatia)

Identificação de barreiras relacionadas com o género e a diversidade cultural.

Desenvolver uma participação real, particularmente das mulheres (incluir a comunidade 
no processo e não a instrumentalização da comunidade), ajudar a comunidade a identi-
ficar suas próprias diretrizes e objetivos e contribuir para a auto-organização da comun-
idade.

Empoderamento (desenvolver autonomia e autoconfiança para intersificar).
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II. Conhecimento 

a. Interseccionalidade

A interseccionalidade é entendida como significando que categorias sociais como género, 
etnia, nação ou classe não podem ser conceitualizadas isoladamente umas das outras, mas 
devem ser analisadas em termos de seus “entrecruzamentos” ou “interseções”. Perspec-
tivas aditivas devem ser superadas enfocando a interação simultânea das desigualdades 
sociais. Não é, portanto, apenas sobre a consideração de várias categorias sociais, mas 
também sobre a análise de suas interações. (Walgenbach 2012: 81).

Neste capítulo, falaremos sobre o conceito de interseccionalidade, que não é realmente conhecido 
pela maioria das pessoas. Essa noção significa que as diferentes categorias sociais e desigualdades 
(género, etnia, nação, classe ...) não podem ser conceituadas isoladamente, isoladamente umas das 
outras, mas devem ser consideradas em termos de suas „interceções“. 
Cada conceito tem um efeito que contribui para o equilíbrio social do poder tanto para si como para 
a interação com os outros. 
Esta parte do guia é baseada em vários autores que trabalharam nesse conceito. Por exemplo, Degele 
e Winker (2009) oferecem uma contribuição produtiva para a questão da seleção e ponderação de ca-
tegorias. Assim, os autores distinguem entre três níveis que interagem entre si: nível estrutural social, 
nível de representação e nível de identidade, que são detalhados a seguir. 
Estes diferentes níveis devem ser clarificados e levados em conta pelos educadores. Eles têm que 
lidar com a diversidade como parte de um conceito institucional geral. Os educadores podem au-
mentar a diversidade dos alunos (formação imigrante, educação linguística, género, aspetos culturais, 
status socioeconómico ...). Eles devem estar cientes do perigo dos estereótipos e podem enfrentá-lo, 
usando a diversidade como um recurso graças ao seu conhecimento dos contextos sociais e culturais.

Definição: O termo interseccionalidade é entendido como o entrelaçamento de várias de-
sigualdades de geração de categorias estruturais. A teoria interseccional, portanto, visa 
analisar a interação de diferentes posições da desigualdade social e ilustrar que as for-
mas de opressão e desvantagem não podem ser justapostas umas as outras, mas devem 
ser consideradas em termos de seus envolvimentos e interações. Ao observar várias cate-
gorias estruturais, como género, etnia, classe, nacionalidade, sexualidade, idade, deve-se 
mostrar que nenhuma dessas categorias é autônoma, mas tem um efeito que contribui para 
o equilíbrio social do poder tanto para si como para a interação com o indivíduo. outras. A 
perspectiva interseccional pode ser vista como um desenvolvimento adicional da pesquisa 
de gênero e torna possível analisar múltiplas condições de desigualdade e opressão que 
não poderiam ser explicadas apenas por género.

História: As origens da interseccionalidade do paradigma estão no feminismo negro e na 
teoria da raça crítica (Crenshaw 1989, Chebout 2011). Enquanto isso, a interseccionalidade
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está-se tornando produtiva para diferentes itens de análise, especialmente em estudos de 
género (Davis 2008a: 68). Internacionalmente, no entanto, a interseccionalidade também en-
contra seu caminho em outras arenas teóricas, políticas e práticas, como estudos culturais 
ou discursos de direitos humanos das Nações Unidas.

Em relação ao sexo
Interseccionalidade é um termo que é discutido acima de tudo em conexão com o estudo da 
desigualdade social e é o combate, por exemplo, através de leis anti discriminação. Assim, 
uma pessoa nunca é apenas „mulher“ ou „homem“ (e assim posicionada diferentemente ao 
longo da hierarquia de género dominante), mas também „residente“ ou „estrangeiro“, adulto 
ou infantil, rico ou pobre etc. criar hierarquias que privilegiam ou prejudicam as pessoas. 
Uma abordagem interseccional procura concentrar-se nas „intersecções“ de diferentes es-
truturas de poder, para compreender os seus efeitos e onde as estratégias de mudança de 
poder podem começa4r.

Seleção e ponderação de categorias
Ao considerar várias categorias sociais, no entanto, surge inevitavelmente a questão sobre a 
seleção e ponderação destas: Quais categorias são definidas como relevantes, o que tende 
a ser marginalizado, desvalorizado ou escondido? Uma vez que o debate sobre a intersec-
cionalidade está na tradição do debate sobre género na classe racial dos EUA, essa tríade 
é provavelmente uma das enumerações mais frequentes. Além disso, outras dimensões 
da análise, como idade, sexualidade ou nação, são relevantes no debate europeu (Davis 
2008b). No entanto, até mesmo essas enumerações extensas são frequentemente encerra-
das por um desamparo etc., que Judith Butler já ironicamente comentou e interpretou como 
o efeito de um processo de rotulagem ilimitado de sujeitos (Butler 1991: 210).

As perguntas que surgem aqui são: Quem decide quando esta lista será fechada? Quais 
categorias são definidas como relevantes, o que reduz a um? Possíveis fatores de influência 
são, por exemplo, fatores históricos, geográficos, políticos e culturais. Além disso, os inte-
resses de pesquisa, teorias ou abordagens políticas determinam a seleção e a ponderação 
das categorias. (Walgenbach 2012) Consequentemente, também é válido para debates de 
interseccionalidade que a produção de conhecimento é sempre “situada” e “particular”. 
(Haraway, 1991).

Degele e Winker (2009) oferecem uma contribuição produtiva para a questão da seleção 
e ponderação de categorias, que derivam a relevância de categorias de diferentes níveis 
de análise. Em sua análise em vários níveis, os autores distinguem entre três níveis que 
interagem entre si: nível estrutural social, nível de representação e nível de identidade 
(Degele/Winker 2009: 18 - 62).

Para o nível da estrutura social, o número de categorias relevantes é limitado. Segundo 
Degele e Winker, estes são género, classe, raça e corpo (idade, condição física, saúde e at

4	 http://genderplanet.univie.ac.at/begriffsuniversum/intersektionalitaet (04/09/18)
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ratividade). Essas categorias são classificadas como categorias estruturais e dedutivamente 
resultam para os autores da análise social do capitalismo moderno.

Para o nível de identidade, no entanto, uma abertura fundamental de diferentes categorias 
de diferenças deve ser assumida. Eles são, assim, indutivamente obtidos do processo de 
pesquisa.

O mesmo se aplica ao nível simbólico de representação, que se refere a normas ou ideo-
logias. Segundo os autores, a abordagem de análise multinível permite a diversidade e evita 
a arbitrariedade na seleção de categorias (Degele/Winker 2009: 206).

Foco de poder e relações de poder
Em contraste com os campos conceituais de diversidade ou heterogeneidade, a pesquisa 
sobre interseccionalidade ou debate é caracterizada pelo fato de se concentrar exclusiva-
mente no poder e na dominação. Isso não pode ser tomado como garantido, por exemplo, 
quando se considera que no debate educacional sobre heterogeneidade, dimensões como 
heterogeneidade de desempenho, velocidade de trabalho, motivação ou estilos de aprendi-
zagem são negociados (Becker et al 2004: 4, Altrichter / Messner 2004: 66). Nos discursos 
de diversidade afirmativa, também não são apenas as dimensões de discriminação que 
estão em jogo, mas, por exemplo, também sobre “tempo de serviço” ou “competência pro-
fissional”. (Stuber 2004)

Leiprecht e Lutz (2005) até formulam o foco no poder e na dominação como “padrões míni-
mos” para a formação de teoria interseccional: Na interseccionalidade, as diferenças e as de-
sigualdades sociais da pesquisa devem ser sempre vistas como resultado de lutas de poder e 
distribuição e como discursos legitimadores da exploração. , marginalização e desvantagem 
(Leiprecht / Lutz 2005: 221ff.). Género, etnia ou classe são caracterizados pela dominância es-
trutural nas sociedades ocidentais. (Walgenbach 2007: 56) Como dimensões da desigualdade 
social, elas estruturam nossa sociedade de fundamental e influenciar as chances de vida dos 
indivíduos. (Hradil 1999) As categorias de estrutura social possuem funções de alocação para 
os sujeitos. Eles servem como contínuos sociais: eles determinam a probabilidade de qual 
forma de escola você frequenta e regulam o acesso a emprego remunerado ou a segmentos 
específicos do mercado de trabalho. (Beer 1990, Degele / Winker 2009: 25ff.)

Interseccionalidade na Educação

A imagem da interceção deve esclarecer que a análise da discriminação precisa ser multidi-
mensional e que a inter-relação entre diferentes dinâmicas de discriminação (por exemplo, 
raça e género) deve ser levada em consideração. Todo ser humano é, portanto, um „cruza-
mento“ próprio de diferentes linhas de energia. As afiliações de grupo de uma pessoa (cor 
da pele, religião, etc.), juntamente com a posição de poder dos diferentes grupos (privilegi-
ado / desprivilegiado), influenciam suas opções de ação.
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Gráfico 1: Interseccionalidade Classe Social

Educação

Origem

Sexo

Religão

Fonte: Götze Kolle, reproduzido em: http://kulturshaker.de/paedagogik-der-begegnung/machtkritische-ansaetze/intersektio-
nalitaet/ (03/04/18)

A interseccionalidade nos torna conscientes de que mesmo as pessoas que lutam contra a 
mesma forma de discriminação (racismo, sexismo, ablação, etc.) podem ter diferentes per-
spetivas e interesses, dependendo de outras afiliações de grupo.

Quando olhamos para os grupos, também descobrimos uma rede de linhas de diferenças 
que muitas vezes co-decidem sobre poder/privilégio ou não poder/opressão. Situações di-
ferentes podem dividir o grupo em diferentes grupos de poder.

Vamos dar uma aula na escola. Se o professor de educação física diz que as meninas não 
podem jogar futebol, a classe se divide de acordo com o género. Desfavorecidos neste 
caso são todas as meninas. Por outro lado, quando se trata de controle de desempenho 
de alta velocidade, todos aqueles cujas habilidades físicas não atendem aos padrões de 
avaliação de desempenho são desfavoráveis. Se a turma quer fazer uma viagem escolar ao 
exterior, talvez os alunos de pais socialmente mais fracos não estejam lá, enquanto todos 
os usuários de óculos se sentem desconfortáveis com o nome „óculos de cobra“. Mas quais 
são as situações com um estudante grosseiro e antidesportivo cujos pais estão desempre-
gados e usam óculos? É discriminado em todos os exemplos mencionados. Os professores 
têm tais constelações e acumulações de experiências de discriminação em mente?
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Por que a sociedade não se surpreende, que meninas com pais migrantes, que também 
vêm de classes sociais mais baixas, geralmente não recebem nenhuma recomendação para 
o ensino médio, embora tenham o mesmo sucesso escolar que outros alunos, que foram 
recomendados para o ensino médio?

Gráfico 2: Linhas de diferença
Orientação

Origem Idade

Sexo

Educação

Habilidades

Cor

Clase Social

Religião

Fonte: Götz Kolle, reproduzido em: http://kulturshaker.de/paedagogik-der-begegnung/machtkritische-ansaetze/intersektiona-
litaet/ (03/04/18)

Pedagogia interseccional - atitude pedagógica interseccional
O importante aqui é que não se trata de resumir algumas desigualdades sociais, mas de in-
terligar e interagir de diferentes categorias. A internacionalidade é, portanto, a partida da ca-
tegorização total, o desfoque dos limites. A perceção de complexidades é importante aqui.
Internacionalidade fornece um quadro de orientação e é um paradigma, uma teoria e um sis-
tema de análise, com o qual as inter-relações das dimensões das relações sociais de poder, 
dominação e normalização, como género, raça, meio social / classe, corpo (fundo migrante, 
nação , etnia, sexualidade) Orientação, deficiência, geração, etc.

A internacionalidade é entendida como significando que categorias sociais como género, 
etnia, nação ou classe não podem ser conceitualizadas isoladamente umas das outras, mas 
devem ser analisadas em termos de seus „entrecruzamentos“ ou „interceções“. Perspetivas 
aditivas devem ser superadas enfocando a interação simultânea das desigualdades sociais. 
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Portanto, não se trata apenas da consideração de várias categorias sociais, mas também 
da análise da interação.

„A discriminação interseccional ocorre quando - influenciada pelo contexto e pela situação 
- uma pessoa se torna vítima de discriminação devido a vários traços de personalidade em 
interação.“ (Gummich 2014) Algumas pessoas muitas vezes têm que viver com tratamento 
desigual ou discriminação por causa de uma ou mais „características“ diferentes. Muitas 
vezes, essas discriminações são inconscientes e estruturalmente moldadas.

Por exemplo, perguntas como „De onde é?“, „Por que está em uma cadeira de rodas?“, 
„É um menino ou uma menina?“ - pode não ser mal, mas pode ser desconfortável para 
a pessoa. 

Questionando: Por que realmente me importo com essas questões? 
- Em que situação está a pessoa e a questão pode ser desagradável / irritante etc.? 
- Por que eu ainda quero saber a resposta? 
- O que muda pela resposta para mim?

Muitas vezes, essas questões têm menos a ver com o interesse pela pessoa, e sim 
com a necessidade de colocar a pessoa em uma gaveta ou satisfazer sua própria cu-
riosidade. (Iniciativa de Educação Interseccional no GLADT / Administração do Senado de 
Berlim: 8)

O conceito de internacionalidade foi desenvolvido em resposta à incapacidade de várias 
análises individuais da desigualdade estrutural para perceber complexas inter-relações ent-
re formas de opressão. (Scambor / Busche 2009, p.3)

Termos como heterogeneidade e diversidade tornaram-se parte natural de diferentes discur-
sos pedagógicos. Uma abordagem profissional de „melhoria com heterogeneidade“ deve 
contribuir, não menos importante, para uma melhoria das oportunidades educacionais e 
para a redução dos „riscos educacionais“. (Emmerich / Hormel 2013: 9)

A perspetiva interseccional concentra-se na heterogeneidade, bem como na desigualdade 
social. Explora oportunidades e desafios no campo da educação e reflete o perigo dos es-
tereótipos e a fixação da diferença. Abordagens pedagógicas interseccionais enfocam dife-
rentes categorias sociais e as relações de desigualdade e poder associadas (especialmente 
no sistema educacional, na instituição escolar e em suas próprias lições). A perspetiva in-
tersetorial pode ser utilizada como estratégia e ferramenta analítica no campo pedagógico 
para questionar e desconstruir atribuições e tornar “mecanismos de demarcação e normali-
zação na ação pedagógica e seus contextos (societais, institucionais e situacionais) visíveis 
e viáveis.” (Riegel 2014 : 30)
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Critério

Os seguintes critérios são importantes para a atitude pedagógica interseccional:

•	Um critério importante na pedagogia interseccional (também na educação da diver-
sidade, etc.) é que é feita uma mudança de perspetiva: afastando-se da visão dife-
renciada de „os outros“, o foco deve estar na construção do „estranho / outro „, bem 
como sobre as condições estruturais e sociais são abordadas. Além disso, a atenção 
pode ser dada às condições de domínio e estruturas de poder. É importante que você 
esteja ciente de que “o próprio” e “o outro / o estranho” é sempre uma construção 
social, que é influenciada por muitas condições estruturais e sociais.

Os/as educadores/as têm uma atitude inclusiva e um conhecimento científico sólido para 
lidar com a diversidade como parte de um conceito institucional geral. Educadores podem 
aumentar a diversidade de alunos, e. g. em termos de antecedentes imigrantes, a educação 
linguística (multilígues, alemão como língua educativa, alemão como segunda língua), géne-
ro, necessidades especiais, aspetos culturais, status socioeconómico, formação educaci-
onal, expectativas e aspirações ao sistema educacional, podem ser usado produtivamente 
para o seu trabalho. Eles consideram qualquer competência como recurso e potencial. Eles 
estão cientes do perigo de atribuições estereotipadas e podem lidar com isso de maneira 
reflexiva. Seu conhecimento de contextos sociais e culturais permite-lhe reconhecer as pos-
sibilidades e limites de suas ações. (Braunsteiner et al. 2014)

Exemplo:

•	Além disso, todo educador deve examinar e refletir sobre sua própria prática e não 
avaliar os outros. (Riegel 2014: 26)

Segundo Riegler, objetos de reflexão são: 
- Situações concretas e interações da prática 
- Própria configuração de norma, próprios altos e baixos 
- Padrões próprios de pensar e agir e os perigos associados à reprodução de relações de 
dominância - a própria posição social e os privilégios associados, as relações de poder nas 
relações pedagógicas, etc.

•	A pedagogia interseccional não deve ter uma perspetiva sobre os deficits pessoais 
de uma pessoa, mas ver sua diversidade como um recurso.

“Os participantes não devem ser vistos como objetos pedagógicos sem certas habilidades 
ou qualidades. (...) Pelo contrário, os participantes devem ser aceitos como atores compe-
tentes, mesmo que seu comportamento às vezes pareça problemático. „(Scambor / Busche 
2009: 11)
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Exemplo:

•	Ao mesmo tempo, a pedagogia interseccional deve ter um olhar crítico sobre iden-
tidades e afiliações, a fim de evitar / reduzir a inclusão e exclusão, que limitam ou 
impedem as liberdades/escolhas pessoais.

Pode ser muito útil encorajar os participantes a fazer uso consciente e estratégico de iden-
tidades e afiliações sociais em vez de aceitá-los como „naturais“ que não precisam ser ple-
namente afirmados ou rejeitados. (Scambor / Busche 2009: 12)

Exemplo:

Uma jovem de origem turca que cresceu na Áustria, que se sente pertencente a esse grupo 
étnico (por exemplo, família), pode ao mesmo tempo se ver como parte da sociedade ma-
joritária, se é útil em uma situação, mas novamente em outra situação, mantenha distância 
da sociedade majoritária.

•	A pedagogia interseccional deve ser projetada para criticar a identidade. Isso si-
gnifica que uma pessoa não está comprometida com características / categorias 
individuais (ou mais) e é vista como uma verdade inalterável. A identidade pode ser 
entendida como uma opção estratégica e fluida (ver Scambor / Busche 2009).

A identidade deve ser vista como uma opção estratégica e não como uma verdade consis-
tente. (Scambor / Busche 2009: 11)

Exemplo: 
Muitas vezes as pessoas desenvolvem afiliação e orgulho a um grupo devido a mecanismos 
de opressão social. Em um agrupamento de formação de identidade, muitas vezes é mais 
fácil lidar com formas de discriminação e é até possível - contrariamente às normas sociais 
- apresentar-se orgulhoso e fortalecido.

A abordagem pedagógica intersetorial ou a atitude pedagógica intersetorial exige a autorre-
flexão, a crítica do sistema normativo social e a vontade de mudar mecanismos de desigu-
aldade socialmente ancorados estruturalmente. Aqui, como padrões limitantes e excluden-
tes de pensamento e ordem, as práticas inclusivas e excludentes devem ser criticamente 
consideradas e analisadas. Além disso, o próprio posicionamento social e os privilégios 
associados e as estruturas de dominação e subordinação socialmente influenciadas, bem 
como as relações de poder, devem ser levados em consideração.
Sempre que as desigualdades / discriminações são abordadas, ações pessoais, enunci-
ados, bem como as próprias atitudes, normas, valores e privilégios entram em jogo. A inter-
nacionalidade como atitude toma as desigualdades estruturais e individuais e seu emaran-
hamento e tenta, ao mesmo tempo, dar uma olhada crítica nas possíveis “novas exclusões”, 
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a fim de desconstruir essas e outras vezes. (Busche / Cremser 2012: 5). Na ação pedagó-
gica, isso significa que - além da mudança de perspetiva sobre a própria pessoa e posição 
já mencionada acima - também é necessário olhar para o conteúdo nível e acção a respeito 
de quais as categorias estruturais que intervêm na situação e que conduzem mesmo a des-
vantagens e desigualdades.

•	A perspectiva pedagógica intersetorial busca estabelecer uma conexão entre estru-
turas e situações subjetivas de vida e, para isso, requer um tratamento reflexivo e 
historicizante das categorias. Os planos de ação social e educacional são baseados em 
situações concretas de desigualdade social e visam a mudança de estruturas para melho-
rar a situação dos indivíduos e da sociedade.

•	Conteúdo: No nível do conteúdo, a intersecionalidade se concentra nas múltip-
las superposições de estruturas de desigualdade que posicionam os indivíduos 
de maneira diferente nas sociedades e nos ambientes educacionais. Por exemplo, 
se pegarmos as realidades da vida das mulheres migrantes. Através de questões 
individuais e da inclusão das realidades da vida das mulheres, as condições de 
dominância social são trabalhadas e referenciadas às categorias de análise soci-
al. Portanto, é muito importante construir conteúdo com base nos interesses das 
mulheres migrantes.

Possíveis questões relacionadas ao conteúdo: 

Individual, todos os dias 
- Com quais tópicos as mulheres migrantes lidam? 
- Quais tópicos são de grande importância? 
- Quais convenções desempenham um papel para as mulheres migrantes?
- Existem convenções diferentes em diferentes grupos de referência? ...

Nível de representação 
- Como se fala sobre as mulheres migrantes? 
- Quem fala de mulheres migrantes? 
- Que mulheres migrantes são frequentemente / não faladas? 
- Que reputação/ imagem tem? 
- Como as mulheres migrantes são retratadas? 
- Como as mulheres migrantes reagem a isso?

Nível estrutural
- Pergunta para o significado de e. g. género, etnia, classe social? 
- Que origens sociais existem? Quais condições económicas? 
- Como e até que ponto as diferenças sociais são nomeadas pelas próprias mulheres migrantes? 
- Qual o papel do género no planejamento da vida individual? 
- O género ou a masculinidade/feminilidade diferente são explicitamente abordados? 
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- Existem normas explícitas de género como pontos de referência? 
- As mulheres migrantes têm um estatuto de residente não claro? 
- O racismo é um problema? 
- As relações culturais ou religiosas são explicitamente nomeadas? 

Análise interseccional:
- Questões atuais devem ser abordadas: por exemplo, referências sociais, que são import-
antes; demandas sobre as mulheres migrantes; demandas contraditórias sobre mulheres e 
minorias migrantes. 
- Possibilidades de empoderamento (auto capacitação) As mulheres migrantes devem ter 
uma atitude respeitosa, mas também crítica.

•	Pedagogos/as como modelos a seguir:

Deve ser claramente declarado que os Facilitadores de Educação Comunitária, formado-
res e a instituição de educação de adultos (por exemplo, declaração de missão) devem ter 
uma posição muito clara sobre a discriminação. Também é importante que os treinadores e 
educadores possam ter diferentes perspetivas. Portanto, seria uma vantagem se a equipe 
também representasse diferentes realidades da vida. A visibilidade da diversidade e to-
lerância vivida é um sinal importante. Não deve haver uma atribuição de tema no colégio, 
como um professor negro sobre racismo, um professor gay sobre homossexualidade e um 
professor com raízes turcas falando sobre migração, mas os tópicos devem ser abordados 
por todos os professores.

Possíveis questões para a análise da força de trabalho educacional:
- Quem faz qual trabalho? 
- Qual Facilitador de Educação Comunitária e instrutor assumem quais funções? Quem trei-
  na quais campos? Em que áreas você prefere conhecer homens / mulheres? 
- O colégio representa certas funções sociais, afiliações, agrupamentos? ...
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b.	Abordagens ao género, papel do género e diversidade na aprendizagem ao longo 
	 da vida

„A cultura é tanto de homens quanto de mulheres e não pode ser usada para justificar a vi-
olação dos direitos mais básicos de uma parte da população.“ (II Cimeira da União Africana, 
Maputo 2003)

Neste capítulo, explicamos que, hoje em dia, o fato de ser homem ou mulher é algo marcado por 
diferenças, e existem desigualdades e discriminações de acordo com o género. Começamos por 
várias noções importantes como sexo (um conceito biológico), género (um conceito sociocultural), 
identidade de género (nossa conceção pessoal sobre o próprio género) e expressão de género (como 
mostramos nosso género). 
Então, vemos como o conceito de género foi desenvolvido em diferentes culturas, como o modelo 
binário típico foi modificado e transformado pouco a pouco, para permitir que outros sistemas de 
género tenham lugar. Também focamos um parágrafo no género feminino porque ser mulher ainda é 
considerado uma desvantagem. 
Também falamos sobre como introduzir esse conceito na educação, porque é importante conhecer 
e explorar qual é a capacidade dos CEFs de apresentar as noções de igualdade de género aos seus 
formandos, cujas vidas profissionais e pessoais são muito moldadas por conceitos tradicionais. de 
papéis de género. Eles têm que prestar atenção à feira de género e integrar os mecanismos sensíveis 
ao género e intersetoriais no processo de ensino. 
Finalmente, achamos que essa formação para adultos oferece o espaço perfeito como uma oportuni-
dade para disseminar as leis sobre os direitos das mulheres e a igualdade de género e para organizar 
o monitoramento comunitário das práticas de discriminação e violência com base no género.

Nas sociedades de hoje, o fato de ser homem ou mulher é algo marcado por diferenças que, 
embora possam ter em sua génese uma base de ordem biológica, são diferenças sociais e 
culturais que resultam em desigualdade e discriminação segundo o género. É por isso que 
é tão importante pensar sobre essas diferenças considerando o conceito de género como 
eixo central de reflexão. 

Mas o paradigma da aprendizagem ao longo da vida é um componente fundamental da 
sociedade do conhecimento, no entanto, nem todos têm a mesma oportunidade de aceder 
à aprendizagem e à formação, e estas diferenças são particularmente evidentes ao nível do 
género. Enquanto a maioria dos países tem conceitos e preocupações semelhantes sobre 
a igualdade de género, na educação e na formação de adultos formais, não formais e infor-
mais, eles têm como alvo questões diferentes e em diferentes graus, a fim de contrabalançar 
as desigualdades existentes.

Os conceitos centrais da interseccionalidade são menos conhecidos pelos educadores em 
diferentes níveis do processo de ensino e aprendizagem. Dois pontos-chave são cruciais 
para desenvolver um padrão educacional efetivo: (1) o eu individual é uma integração de
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múltiplas identidades (género, raça e etnia são centrais, mas outros status identitários tam-
bém são proeminentes, incluindo cultura, papel, orientação sexual, religião, classe e defi-
ciência), e (2) diferentes ambientes são projetados para facilitar ou inibir aspetos da iden-
tidade de alguém. 

Mas o que é género? Sexo e género são os mesmos? 
Para trazer alguma luz a essas questões, vamos começar a explicar alguns conceitos básicos.

Sexo é um conceito biológico que se refere a diferenças físicas ou fisiológicas entre homens 
e mulheres. Essas diferenças podem estar relacionadas a características sexuais primárias 
(órgãos sexuais) ou características sexuais secundárias, que geralmente aparecem durante 
o período da puberdade (mamas alargadas e quadris alargados de fêmeas ou pelos faciais 
e pera de Adam nos machos, por exemplo, entre outros como pelos púbicos , musculatura, 
altura ...).

Género é um conceito sociocultural que identifica e estabelece certos atributos sociais, 
papéis, tarefas, funções, deveres, responsabilidades, poderes, interesses, expectativas e 
necessidades socialmente relacionadas ao fato de ser homem ou mulher, em um determina-
do momento e sociedade5. Portanto, as características de género podem ser diferentes ou 
mudadas de uma sociedade para outra. Por exemplo, algumas das coisas que são espera-
das para as mulheres hoje em dia, como ter um diploma e um emprego, não eram esperadas 
no tempo de nossas avós. 

A identidade de género é uma conceção pessoal sobre o próprio género. É como cada 
pessoa se sente por dentro e como expressa o género através do comportamento e da 
aparência pessoal. A identidade de género pode coincidir ou não com o sexo atribuído no 
nascimento.

A expressão de género é como escolhemos, intencionalmente ou não, mostrar nossa iden-
tidade de género por meio de aparência, comportamento, ações, interesses e interações 
sociais em um contexto particular. Nossa expressão de género pode mudar dependendo de 
como nos sentimos e o que fazemos. Também está relacionado aos papéis de género, um 
conjunto de normas, prescrições e representações culturais geralmente percebidas como 
apropriadas para homens e mulheres em um grupo ou cultura social específica, dependen-
do principalmente das construções sociais de feminilidade e masculinidade, embora com 
algumas exceções. Esses papéis são ditados por uma sociedade ou cultura e derivam em 
estereótipos de género.

Se quiser saber mais sobre conceitos e definições, por favor, dê uma olhada na bibliografia. 

Mas quantos géneros existem? 

5	 RPJIOMH (2006), Argumentário a favor da Igualdade de Género - perceber e saber do que falamos. Lisboa: RPJIOMH. 
Translation by the author.
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A representação mais comum de género nas sociedades ocidentais é o modelo binário que 
apenas distingue entre masculino e feminino. Mas também existe um espetro mais amplo 
fora desse modelo, que inclui outros sistemas de género com três ou mais géneros. Por ex-
emplo, certo nativo As tribos americanas, antes da colonização, abraçam o terceiro género e 
o chamam de “espírito duplo” (duplo espírito). Esse termo englobava todas aquelas pessoas 
que, por razões pessoais ou espirituais, não se identificavam como homem ou mulher, mas 
adotavam formas mais flexíveis de género, assumindo os papéis e a aparência de ambos. 
Há também as “Hijras” da Índia, membros de um terceiro género e parte de uma casta reli-
giosa altamente respeitada, a quem são atribuídos dons mágicos de boa sorte e fertilidade. 
Ou o Fa‘afafine, um terceiro género reconhecido de Samoa. Tradicionalmente, eles são de-
signados como masculinos ao nascer, mas são criados como mulheres em famílias que já 
têm muitos filhos.

Estes são alguns exemplos entre muitos outros. Nas palavras de Águeda Suárez, doutor 
em Sociologia: “Enquanto no ocidente falamos sempre de termos binários e excludentes, a 
verdade é que existem comunidades ancestrais em todo o mundo onde tudo não é tão claro 
e jogam com ambiguidades. São sociedades que têm uma ordem sócio-sexual muito mais 
próxima da natureza ”. 

Mas mesmo se olharmos mais de perto para a nossa própria cultura, podemos ver que 
hoje em dia nosso sistema de género não é tão binário quanto parece. Sandra Bem, uma 
psicóloga social, apresentou a ideia de que a masculinidade e a feminilidade poderiam ser 
consideradas como dimensões independentes, em vez de serem mutuamente exclusivas. 
Ela criou o Bem Sex-Role Inventor (BSRI)6, que é um inventário de papéis sexuais que per-
mitiram que indivíduos exibissem ou se identificassem com características masculinas e 
femininas (androginia) ou nenhum deles (sexualmente neutros). 

Outra teoria mais recente que confronta o modelo binário de géneros é a teoria Queer7, um 
campo de uma teoria crítica que surgiu no início dos anos 90. A teoria Queer rejeita as ca-
tegorias tradicionais de género e sexualidade, como masculino/feminino, heterossexual/ho-
mossexual, bissexual ou transexual. Essa teoria defende categorias mais fluidas, afirmando 
que o gênero e a sexualidade das pessoas são muito diversos, muito mais fluidos do que 
sugerem essas categorias universais e fixas. Para Judith Butler, autora de Gender trouble e 
uma das precursoras da teoria Queer, não podemos enumerar todos os géneros, mas falar 
sobre a continuidade dos géneros.

Género e cultura 
Agora que aprendemos um pouco sobre género e como é construído, vamos ver como esse 
conceito evoluiu em diferentes culturas, especialmente naquelas culturas que compartilham 
o modelo binário de género e que são as mais comuns, como nossas culturas ocidentais. 

6	 Bem, S. L. (1981). Bem Sex-Role Inventory: Professional manual. Palo Alto, CA: Consulting Psychologists Press.
7 	 A teoria queer é um conceito introduzido por Teresa de Lauretis em 1991 em uma oficina que ela organizou na Universi-
	 dade de Santa Cruz, Califórnia. Para ela, a teoria queer tem o objetivo de desfazer ou resistir à homogeneização cultural e 
	 sexual no campo acadêmico dos estudos lésbicos e gays.
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Todos os sistemas de género existentes no mundo são institucionalizados por meio de 
educações, sistemas políticos e económicos, mas também através de cultura e tradições. 
Como afirma a ONU: “O conceito de género precisa ser entendido claramente como uma 
variável sociocultural transversal. “É uma variável abrangente no sentido de que o género 
também pode ser aplicado a todas as outras variáveis transversais, como raça, classe, ida-
de, grupo étnico etc8”. Portanto, as questões de género e também de igualdade devem ser 
vistas globalmente, porque elas estão cruzando as culturas.

Atualmente, no mundo patriarcal em que vivemos, ser mulher ainda é considerado uma 
deficiência. As mulheres ainda enfrentam dificuldades e problemas em todo o mundo, pelo 
simples fato de serem mulheres, isto é, por causa de seu género. É verdade que essas di-
ficuldades podem às vezes ser semelhantes, mas na maioria das vezes elas atingem graus 
diferentes e variam de cultura para cultura. 

A diversidade cultural é um fenómeno universal. Historicamente, diferentes grupos coexisti-
ram em sociedades multiculturais e essa coexistência enriqueceu diferentes culturas. Mas, 
por outro lado, também gerou alguns conflitos que frequentemente surgem quando os Di-
reitos Humanos da Mulher são questionados, restringidos, violados ou negados nas bases 
da cultura, religião ou tradições. E isso é algo muito comum em diferentes culturas, mesmo 
naquelas sociedades com menor diversidade cultural. Por exemplo, podemos referir algu-
mas das práticas nocivas que ainda são realizadas em diferentes culturas: mutilação genital 
feminina, casamento de crianças e forças, homicídios de honra, isolamento forçado, etc. E 
é importante destacar que essas práticas nocivas não acontecem. somente em socieda-
des distantes, mas também nossas culturas ocidentais foram valores e práticas culturais 
discriminatórias e que muitas vezes violavam os direitos humanos da mulher. Por exemplo, 
há uma tendência cada vez mais evidente na Europa, que envolve a negação dos direitos 
sexuais e reprodutivos às mulheres, especialmente em países com governos de direita. 

É comum considerar que as mais prejudiciais para as mulheres são as práticas culturais 
das sociedades não ocidentais. Mas esta abordagem: “não só reforça a dicotomia artificial 
entre modernidade e tradição, o Ocidente e o Oriente, ou o Norte e o Sul, mas também torna 
invisíveis aspetos importantes da vida das mulheres em uma cultura como em outra”9. Além 
disso, oferece também uma solução errada, fingindo que, com a eliminação de uma prática 
prejudicial específica, as mulheres são liberadas e não sofrem mais discriminação. Essa afir-
mação não é correta porque, como pudemos ver antes, a subordinação da mulher vai além 
das práticas e tradições culturais, tendo uma base económica, política, social e religiosa. 

Essa perpetuação de práticas discriminatórias também depende daqueles que ocupam po-
sições de poder (social, político, religioso ou económico), geralmente homens. Desta forma, 
é muito difícil eliminar todas essas normas e valores culturais que poderiam mudar o status 
quo que os beneficia. 

8	 http://www.un.org/womenwatch/osagi/pdf/factsheet2.pdf
9	 Los derechos culturales y los derechos de las mujeres son derechos humanos y como tales, deben ser gozados en 
	 igualdad (Cultural rights and women’s rights are human rights, as such, they shall be enjoyed in equality). Alda Facio, Anya 
	 Victoria. Revista Europea de Derechos Fundamentales, primer semestre 2017: 29, 47-70.
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Finalmente, para combater as posições do relativismo cultural frente à universalidade dos 
direitos humanos da mulher, devemos levar em conta não apenas o sentido social e os in-
teresses por trás das normas e práticas culturais em questão, mas também as diferentes 
realidades das pessoas. e a história com atenção especial às experiências das mulheres. 

Como introduzir os conceitos de igualdade de gênero para os facilitadores da educação 
comunitária? 
As práticas educativas para adultos a nível comunitário de diferentes países, que visam 
grupos vulneráveis, como migrantes, refugiados e minorias, são exemplos muito bons do 
padrão complexo em que o género e as suas conotações culturais interagem. Iniciativas 
focadas em desvantagens educacionais femininas objetivam o desenvolvimento de uma 
igualdade de oportunidades, incluindo a capacidade de progredir não apenas economica-
mente, mas também socialmente e pessoalmente, o que é fundamental para o desenvolvi-
mento humano e requer múltiplas abordagens e técnicas educacionais. Além da provisão de 
conhecimento e habilidades, a prática usual é enfocar as características mais importantes 
das políticas de conscientização de género, visando: 

1) Desafiando os papéis e estereótipos tradicionais e persistentes de género, e as diferenças 
entre culturas existentes em crenças e valores sobre o papel apropriado das mulheres na 
sociedade; 

2) Combater a discriminação, a violência e o assédio com base no género, nomeadamente 
através da sensibilização do formando para os seus direitos. 

A comparação de semelhanças e diferenças nas práticas educativas dirigidas a mulheres 
migrantes, refugiadas e minoritárias proporciona especificamente uma perspetiva frutífe-
ra para desenvolver e oferecer aos facilitadores educadores comunitários na Europa uma 
orientação prática e apoio na construção de um clima apropriado, bem como informações 
sobre ensino, conteúdo da disciplina e avaliação da perspetiva de género e diversidade 
cultural. Dependendo do ambiente, alguns aspetos podem ser mais bem-vindos e recom-
pensados do que outros. 

É importante conhecer e explorar, qual é a capacidade dos CEFs de introduzir e apresentar 
os conceitos de igualdade de género aos seus formandos, cujas vidas profissional e pes-
soal são muito moldadas pelos conceitos tradicionais de papéis de género. As atitudes dos 
facilitadores da educação comunitária para questões de género podem ser conservadoras 
e reproduzir ideias e expectativas estereotipadas tradicionais de género. A maioria dos/as 
Facilitadores/as de Educação Comunitária não é formado, como promover a igualdade de 
género no processo de aprendizajem. Portanto, um conhecimento básico sobre questões 
de género e conceitos de igualdade de género e sua interação com a diversidade cultural 
e tradições culturais é uma necessidade nos programas de educação para aqueles que 
fornecem educação, conscientização e outras atividades com os respetivos grupos-alvo. As
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ferramentas de monitoramento eficientes para entender se esse conhecimento é totalmente 
compreendido, e se os comportamentos específicos que reconhecem as diferenças de gé-
nero e diversidade cultural dos alunos podem ser aplicados com sucesso pelos educadores 
é uma parte essencial da melhoria de suas competências. 

A sensibilidade de género do educador é aquela competência básica que lhe permitirá inte-
grar mecanismos sensíveis ao género e intersetoriais no processo de ensino, impedindo-o 
de ser género e interseccionalmente neutro. 

Compreensão das especificidades estruturais de género e interseccional, diferindo nas di-
mensões de e. g. idade, raça, etnia, cidadania e status de família, etc. irão direcionar e 
aplicar ambientes e métodos de ensino eficientes, que possibilitarão os resultados educaci-
onais desejados, incluindo mudanças nas atitudes e noções dos formandos, proporcionan-
do-lhes melhor compreensão de seu próprio género e status. 

No entanto, o género é apenas um dos muitos fatores que podem influenciar a maneira como 
os participantes interagem uns com os outros e com o educador. De acordo com especia-
listas na área, sua experiência educacional anterior e etnia são apenas dois outros fatores 
que poderiam explicar alguns dos desequilíbrios na participação na sala de treinamento. Os 
educadores não devem ignorar o género, mas tem que olhar além e ser paciente com o fato 
de que o género opera de maneira diferente, pois é mediado por questões de raça, classe e 
nação etc. Essa abordagem de aplicar técnicas de inclusão é mais necessária Habilidades 
e cursos de conhecimento para grupos sociais mais desfavorecidos e vulneráveis à pobre-
za, discriminação e violência, principalmente mulheres muito jovens ou mais velhas, mães 
solteiras, mulheres desempregadas de longo prazo devido a responsabilidades de cuidado, 
mulheres migrantes, minorias e refugiadas.

Uma das habilidades e habilidades necessárias seria reconhecer as diferenças dos for-
mandos entre eles ou entre eles e a sociedade maior, e incorporar ativamente suas expe-
riências no processo de aprendizagem, prestando especial atenção à igualdade de género. 
Isto poderia ser alcançado reconhecendo as questões de diversidade cultural e elevando 
a “competência cultural” tanto dos educadores quanto dos formandos, capacitando-os a 
funcionar efetivamente no contexto das diferenças culturais. A valorização da diversidade 
requer a criação de um ambiente aberto, solidário e responsivo, onde as diferenças são 
aceitas, valorizadas e gerenciadas de forma eficaz e isso é responsabilidade do educador, 
de modo que todos os indivíduos atuem com o máximo potencial para atingir as metas 
estabelecidas.

Um papel importante dos/as educadores/as é também entender a natureza das barreiras que 
impedem os adultos, especialmente as mulheres, além de suas muitas responsabilidades 
em participar dos processos de aprendizagem. Algumas dessas barreiras incluem falta de 
tempo, dinheiro, confiança ou interesse, falta de informação sobre oportunidades de apren-
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dizagem, problemas de programação e outros desafios (medo de mudar sua vida diária, 
medo de mudança) e precisam equilibrar sua aprendizagem com seus papéis no trabalho, 
na comunidade e nas famílias. Os/as educadores/as têm o importante papel de reconhecer, 
mudar e documentar o contexto de género e cultural dos desequilíbrios na participação e 
interação nos ambientes de aprendizagem, a fim de prestar atenção a todos os indivíduos 
que podem trazer resultados educacionais comparáveis. As habilidades e a experiência do 
educador podem ajudá-lo a entender melhor como o género e a diversidade cultural influen-
ciam a dinâmica da configuração de aprendizado e as conquistas dos alunos/as.

Cursos de formação para adultos proporcionam o espaço perfeito para o diálogo e a intro-
dução dos conceitos básicos da teoria do género. É uma oportunidade para divulgar as leis 
relativas aos direitos das mulheres e igualdade de gênero, para organizar o monitoramento 
comunitário das práticas de discriminação e violência baseadas no gênero, particularmente 
as práticas culturais tradicionais que impedem a realização dos direitos humanos das mul-
heres.

Alguns autores insistem que, quando usada como prática pedagógica para a educação 
de adultos, a arte tem uma valência crítica para melhorar a capacidade dos formandos de 
reimaginar o mundo, fazer as relações de poder, que são impedidas pelas desigualdades 
existentes, visíveis e criar novos conhecimentos e novas possibilidades para eles. 

Como muitos praticantes insistem, a desigualdade não pode ser abordada sem abordar os 
homens também. A aprendizagem de adultos pode ajudar a lidar com a desigualdade de gé-
nero e tem um papel específico na mudança das visões de ambos os sexos sobre os papéis 
de género. Isso exigirá a participação de mulheres e homens na aprendizagem e educação. 
Nossa pesquisa também mostrou a importância de propor cenários exclusivos de aprendi-
zado para a mulher. 

Pesquisas mostram que aqueles que já são educados são mais propensos a buscar ativida-
des de aprendizagem e se envolver neles, formal ou não formalmente do que aqueles com 
menos educação. Mulheres e homens a quem foram negadas oportunidades educacionais 
ou falta de motivação para aprender precisarão de apoio para mudar sua maneira de pensar 
a respeito de questões de género.



W W W . E Q U A L S P A C E . E U

28

c. Relações iguais e estruturas mutáveis

Que conhecimento os facilitadores da educação comunitária devem ter sobre o assun-
to da mobilidade social?

Em geral, a mobilidade social está relacionada à mudança de um grupo de pessoas ou 
indivíduos que buscam melhores condições para a realização e uma vida melhor. Os Facili-
tadores de Educação Comunitária (CEFs) precisam conhecer, pelo menos em parte, as teo-
rias da mobilidade social e seus diferentes aspectos, porque os grupos-alvo com os quais 
trabalharão estão relacionados a esse fenómeno. A questão da mobilidade social tem sido 
ocupada por pensadores e sociólogos muito antes de ser nomeada da maneira que entrou 
e se estabeleceu na ciência sociológica moderna. Como um sistema moderno de conceitos 
científicos, este problema foi proposto pela primeira vez por Pythirim Sorokin. 

No sentido amplo da palavra, mobilidade social significa qualquer mudança nas características 
básicas da posição social, incluindo os movimentos dos sinais de atributos individuais do sta-
tus social do indivíduo - educação, qualificação, ocupação, migração e outros. Isso significa que 
quando falamos de mobilidade social, queremos dizer qualquer movimento no espaço social associ-
ado ao indivíduo.

A mobilidade social é um processo complexo. Através dele, podemos traçar como a situação social 
de um indivíduo ou grupo de um momento para outro mudou. 

Sob a mobilidade social ou sob a relocação social, entendemos tanto o processo de mudar 
o agrupamento social dos indivíduos quanto a mudança no status social do indivíduo e a 
mudança associada em suas condições e modo de vida.

Por que o conhecimento sobre mobilidade social é importante para a EC? 
A eficiência de comunicação dos indivíduos de diferentes nacionalidades, grupos e sub-
grupos está entre as questões actuais na Europa hoje em dia. E este é um processo que 
temos visto nas últimas décadas, que está intimamente ligado à livre circulação de pessoas 
e à mobilidade fácil em geral. Hoje as culturas encontram outras culturas constantemente e 
lidamos com diferentes padrões de comportamento em nossa vida quotidiana. É muito im-
portante que os CEFs tenham conhecimento do processo de mobilidade social e espacial, 
bem como de competências sociais e interculturais, o que significa conhecimento de língu-
as estrangeiras, conhecimento de abordagens para criar confiança e vontade de sensibilizar 
para modelos culturais estrangeiros na comunicação. de indivíduos de diferentes culturas, 
etnias, nacionalidades.

Razões para a mobilidade social e espacial 
Seguindo o entendimento clássico da mobilidade social, sabemos que não havia socieda-
de humana sem mobilidade. Obviamente, as causas da mobilidade social são imanentes à 
existência e funções da sociedade. Além disso, o desenvolvimento histórico e o progresso
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da civilização mostram (e comprovam) que há um processo de aumentar o escopo e a im-
portância da mobilidade social na história humana, e não é coincidência que alguns autores 
atribuam a um papel particularmente importante na modernização da história humana e 
sociedade. Nesse sentido, a busca pelas causas que lhe dão origem é, em grande medida, 
uma resposta à questão de suas funções. 

A sociedade em diferentes estágios de desenvolvimento oferece oportunidades de mobili-
dade desiguais para seus membros. As razões para a mobilidade de um indivíduo depen-
dem de muitos fatores que são freqüentemente inter-relacionados. Os mais comuns, espe-
cialmente para os nossos grupos-alvo - migrantes e ciganos - são:

•	Causas económicas e crescentes desigualdades 

Nas últimas décadas do século passado, as desigualdades começaram a se formar nos 
países desenvolvidos. A economia está mudando drasticamente com a transição para a 
sociedade pós-industrial de alta tecnologia, a indústria está começando a experimentar 
uma crise e o desemprego está aumentando.Isto é principalmente sobre razões políticas, 
mas elas também estão relacionadas a certas acções económicas. Aqui estão as mudanças 
dos regimes políticos, revoluções, guerras - quaisquer eventos que derrubem sistemas so-
ciais e políticos. Esses são factores importantes que mudam drasticamente toda a estrutura 
social e abrem oportunidades praticamente ilimitadas de mobilidade social. Há muitos ex-
emplos na sociologia, e hoje vemos e testemunhamos eventos do mundo real e efeitos de 
mobilidade social, como a mudança de regimes comunistas nos países do Leste Europeu, 
a onda migratória generalizada na Europa após o início da guerra na Síria, etc. O contexto 
de mobilidade social dos grupos-alvo do projecto está relacionado a causas semelhantes - 
buscando melhores condições de vida por razões económicas, pobreza, bem como eventos 
chocantes, como guerras e mudanças nos regimes políticos através de cupês etc.as dos 
regimes políticos, revoluções, guerras - quaisquer eventos que derrubem sistemas sociais e 
políticos. Esses são factores importantes que mudam drasticamente toda a estrutura social 
e abrem oportunidades praticamente ilimitadas de mobilidade social. Há muitos exemplos 
na sociologia, e hoje vemos e testemunhamos eventos do mundo real e efeitos de mobili-
dade social, como a mudança de regimes comunistas nos países do Leste Europeu, a onda 
migratória generalizada na Europa após o início da guerra na Síria, etc. 

O contexto de mobilidade social dos grupos-alvo do projecto está relacionado a causas 
semelhantes - buscando melhores condições de vida por razões económicas, pobreza, bem 
como eventos chocantes, como guerras e mudanças nos regimes políticos através de cupês 
etc.

•	O terceiro grupo de causas tem uma natureza demográfica e está relacionado a um 
desequilíbrio nas tendências demográficas em diferentes partes do mundo, bem 
como dentro de uma determinada sociedade. 
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De acordo com o tema do movimento, fazemos diferença entre mobilidade social individual 
e de grupo. A mobilidade individual está presente quando o movimento é realizado pelo 
indivíduo, independentemente dos outros. No caso da mobilidade grupal, o movimento 
ocorre coletivamente e está disponível, quando se altera o significado social de todo um 
grupo, estrato ou outra categoria da população. A migração é uma forma de mobilidade so-
cial, que envolve a transferência de pessoas de um assentamento para outro, de uma região 
para outra. A migração nem sempre assume formas de massa. Em tempos de calma, afeta 
pequenos grupos ou indivíduos. 

Quais conhecimentos e habilidades devem ser desenvolvidos pelo facilitador de 
educação comunitária que estão diretamente relacionados ao tema da mobilidade so-
cial?

•	Motivação pessoal - em primeiro lugar, é importante que os CEFs estejam fortemente 
motivados para oferecer mudanças adequadas aos grupos-alvo para fins de desenvolvi-
mento; é importante que os CEFs tenham o conhecimento e as habilidades para realizar 
atividades motivacionais para envolver as mulheres na formação, voltado para a mudança 
e o desenvolvimento;

•	Habilidades para desenvolver uma estratégia motivacional para trabalhar com os gru-
pos-alvo e usar diferentes abordagens que estejam mais próximas das especificidades 
do grupo-alvo; a estratégia de motivação deve ser adaptada aos diferentes grupos-alvo 
(ciganos, migrantes, refugiados) e às diferentes culturas específicas a que pertencem. Os 
módulos de motivação devem ter como objectivo desenvolver habilidades para enten-
der os estereótipos culturais estrangeiros e levá-los em consideração ao planejar acções 
específicas. 

•	Habilidades e conhecimento para desenvolver uma estratégia educacional - o que 
pode ser oferecido no campo da educação para o grupo-alvo, incluindo formação profissi-
onal, aprendizagem de línguas, realização educacional ou aprendizagem não formal;

•	Conhecimento das peculiaridades culturais, tradições e lugar das mulheres em um 
grupo, comunidade e outros; 

•	Conhecimento e informação sobre leis, normas e serviços de integração existentes 
(um mapa dos serviços prestados no terreno - por exemplo, cursos de línguas, inclusão 
num sistema educativo, direitos de utilização do sistema de saúde, oportunidades de emp-
rego e formação profissional/reciclagem, grupos existentes -ajuda e centros comunitários) 
no local onde o grupo-alvo é trabalhado. Os CEFs precisam ter informações detalhadas 
sobre a política de integração local para apoiar a mobilidade social e os sistemas de mo-
bilidade social relacionados ao país.



W W W . E Q U A L S P A C E . E U

31

•	Conhecimento de uma sociedade tradicional e moderna: é importante conhecer as 
especificidades da sociedade tradicional e moderna para que possam entrar facilmente 
nos grupos que vêm de sociedades tradicionais. Estas são também as comunidades mais 
difíceis de trabalhar, alguns migrantes e alguns dos grupos ciganos pertencem a eles. As 
principais características são as seguintes:

Comunidades tradicionais - a estrutura principal é a família extensa, os parentes; relações 
são consideradas através de costume / tradição e outros; fenómenos socioculturais; ge-
rações são criadas na aceitação acrítica dos costumes tradicionais; a mobilidade social nas 
comunidades tradicionais é fraca. Na sociedade tradicional, também, a base sobre a qual 
é baseada e desenvolvida é estreita - é de um pequeno grupo de pessoas em que todos 
sabem tudo sobre todos. Em uma sociedade tradicional, onde as mudanças são lentas, as 
pessoas são hostis à mudança ou se esforçam para não perceber isso. 

Comunidades modernas - são características fora das relações familiares; a atividade 
económicas do povo ocorre fora dos limites da família, os parentes. A hierarquia moderna 
é diferente. Ele é construído sobre as conquistas dos indivíduos e, portanto, a mobilidade é 
óptima. Assim, pode-se residir em diferentes comunidades em diferentes funções e tarefas 
diferentes; muitas vezes os valores herdados estão sendo desafiados pelas próximas ge-
rações; o costume / tradição começa a perder o papel de um intermediário principal e um 
modelo explicativo para tudo e para de regulamentar a vida social. A sociedade moderna 
(onde as mudanças são muito rápidas e permanentes) reconhece as mudanças, espera por 
elas, até faz esforços para aproveitá-las.
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d. Dinâmica Intergrupal 

„Se a relatividade se mostrar correcta, os alemães dirão que eu sou alemão, os suíços que 
sou cidadão suíço e os franceses que sou um grande homem de ciência. Se a relatividade 
se mostrar falsa, os franceses dirão que sou suíço, o Os suíços dirão que sou alemão e os 
alemães dirão que sou judeu.” (Albert Einstein)

Felizmente para os suíços e alemães, a relatividade mostrou-se correcta. Esta frase de Ein-
stein ilustra de muitas maneiras o que é este livro. Além do grande cientista Einstein, estão 
Einstein, o judeu, Einstein, o alemão, Einstein, o residente da França ou dos Estados Unidos, 
Einstein, o físico. Einstein era membro de várias categorias sociais distintas, mas também de 
um indivíduo pertencente à maior das tribos, a dos humanos. Essas afiliações são tão reais 
quanto arbitrárias. Pertencer a uma categoria e não a outra pode ou não levar a preconceito 
e discriminação. Se a relatividade tivesse sido imprecisa, o autor só poderia ser um estranho 
e, novamente, não apenas um estranho. (...) Se os franceses fossem tão trabalhadores quanto 
os alemães, se os judeus fossem tão honestos quanto os suíços, se os alemães fossem tão 
criativos quanto os franceses e os suíços fossem tão inteligentes quanto os judeus, o mundo 
seria um lugar maravilhoso. Se os alemães se salvassem como os judeus, se os suíços se 
levassem a sério como os franceses, se os judeus fossem tão obsessivos quanto os suíços, 
e se os franceses cozinhassem como os alemães, haveria lágrimas. Essa série de atribuições 
corresponde a estereótipos, positivos ou negativos, próximos ou não à realidade, variáveis 
segundo os tempos e os eventos. Na vida quotidiana, frequentemente usamos esses tipos de 
atribuições para explicar o comportamento das pessoas, sejam ou não parte do nosso grupo..

As mesmas realidades e padrões de interacção são visíveis em todas as sociedades. O con-
ceito de grupo também é semelhante, seja qual for o país, embora haja várias definições; é 
um grupo de pessoas que compartilham um destino comum, por exemplo, de perseguição 
ou valorização (ver Lewin, 1948). Segundo outros (Sherif & Sherif 1969), pelo contrário, o que 
distingue os grupos é o seu carácter estrutural: os grupos são estruturas sociais, implícitas ou 
formais. As relações entre seus membros são organizadas em papéis e hierarquias de poder 
e status. A família é um bom exemplo. Para os indivíduos, pertencer a essas categorias é de 
fato importante e influencia seu comportamento tanto quanto pertencer a grupos pequenos 
ou articulados dentro de uma estrutura.

A fim de analisar as diferentes dinâmicas entre os grupos, várias teorias foram desenvolvidas 
por muitos autores, mas uma das que parece mais relevante aqui é chamada de „teoria do 
conflito real“ (RCT). Segundo Sherif, é necessário analisar as relações funcionais que se esta-
belecem entre os grupos para entender o comportamento intergrupal; suas origens não são 
encontradas apenas nas relações interpessoais dentro do grupo, como proposto por teorias 
individualistas. Relacionamentos entre grupos podem ser descritos como competitivos ou 
cooperativos. No primeiro caso, os conflitos são gerados pela competição por recursos con-
cretos (por exemplo, bens ou territórios) ou abstractos (energia). No segundo, a cooperação
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surge da adesão a um objectivo comum que só pode ser alcançado através do apoio mútuo 
activo. Para Sheriff, a concorrência e o conflito são, portanto, devidos a objectivos; eles pro-
vocam preconceito e preconceito entre os grupos. As confrontações entre representantes dos 
trabalhadores e dos empregadores durante as negociações para a renovação de contratos, 
disputas entre partidos políticos com vistas a um prazo eleitoral, guerras causadas por causas 
económicas ou territoriais, são alguns exemplos de conflitos baseados em razões objectivas.

„Eu vou te amar, a hora de ver nesta toupeira uma verruga.“ 10 Esta citação reflecte a ambigui-
dade inerente à categorização. Ela mostra que a mesma realidade provavelmente será cate-
gorizada de forma diferente, mas deixa o leitor indeciso sobre se a realidade determina a ela-
boração em categorias primeiro ou se, ao contrário, são as categorias iniciais que restringem 
a percepção da realidade. Ambos os lados da alternativa atraíram apoiadores que colocaram 
alta prioridade no assunto ou no objecto da categorização. questionamos essa alternativa e 
vemos processos de categorização determinados pelas interacções do sujeito com o objecto 
percebido, este último ponto de vista, ainda muito recente (ou novamente actual), parece par-
ticularmente satisfatório, especialmente quando aplicado à categorização de uma „realidade 
social“. „que tem a faculdade de resistir aos quadros de reflexão em que o sujeito percebido 
tenta confiná-lo (um tomate não pode reagir De acordo com se é categorizado como vege-
tal ou fruta, mas um indivíduo pode de acordo com se é categorizado como inteligente ou 
estúpido). Embora a categorização dependa das interacções que indivíduos ou grupos sociais 
têm uns com os outros e com seu ambiente, isso, por sua vez, tem implicações para essas 
interacções. Se depois de discutir com alguém, eu me convencer de que sua toupeira é uma 
verruga comum, sua vaidade e sua hipocrisia, é provável que essa mudança nas minhas ca-
tegorias iniciais afectará a maneira como eu interajo com ela. A categorização é a montante e 
a jusante das trocas que as pessoas mantêm com seu ambiente. É por isso que é importante 
para a CEF tentar mudar o ponto de vista de todos sobre outros grupos, ou categorias, para 
quem, nós temos preconceitos. Porque com esses pensamentos bastante simplistas coloca-
mos as pessoas em categorias de acordo com nossos critérios subjectivos, os estereótipos 
se espalham rapidamente.

Características da dinâmica de grupo

Aqui estão também as 7 características fundamentais da dinâmica de grupo, consideradas 
típicas de grupos primários e representando critérios para defini-las: 

Interacções: cada membro do grupo age e reage em relação a um membro ou a todo o gru-
po, de forma direta, sem intermediários. A conduta, as intervenções, as opiniões expressas 
não são expressões pessoais, mas são determinadas, pelo menos parcialmente, pelo que os 
outros fazem ou dizem, é o que se chama de interinfluência. 

10	 Journal, Jules Renard
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O surgimento de normas: também chamadas de „regras de conduta“, elas nascem a longo 
prazo em um grupo primário, isso é o que é considerado bom, como o código de valores de 
grupo. 

Existência de objectivos colectivos comuns: este é o cimento do grupo. 

Existência de emoções e sentimentos colectivos: correspondentes às situações em que o 
grupo se encontra e se engaja em acções e reacções colectivas. 

Emergência de uma estrutura informal: distribuição emocional, de simpatia / antipatia, 
canais de influência, posição de membros „populares“ e „rejeitados“, nascimento de „cliques“ 
ou subgrupos. Informal porque é informal e muitas vezes inconsciente, esta estrutura pode 
estar em oposição a uma estrutura formal imposta externamente.

Existência de um inconsciente colectivo: a história comum vivida pelo grupo, sua existência 
colectiva, seu passado, são fontes de problemas latentes que, sem estar presentes na memó-
ria actual, fazem parte da vida do grupo e suas reacções 

Estabelecendo um equilíbrio interno e um sistema de relações estáveis com o meio 
ambiente: através das vicissitudes de sua existência, o grupo gera um duplo sistema de 
equilíbrio: interno e externo. Quando o equilíbrio é questionado por eventos, se o grupo sob-
reviver, ele tende a restaurar um novo saldo.
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Conclusão 

Neste capítulo, tentamos definir a interseccionalidade como um entrelaçamento ou uma in-
tersecção de categorias sociais, como género, etnia, nação ou classe, e não isoladamente 
umas das outras. Depois, explicamos que o fato de ser homem ou mulher é algo marcado 
por diferenças que, embora possam ter em sua génese uma base de ordem biológica, são 
diferenças sociais e culturais que resultam em desigualdade e discriminação segundo o 
género. 

E hoje em dia, nosso sistema de género não é tão binário que possa parecer, e masculinida-
de e feminilidade podem ser consideradas como dimensões independentes, em vez de se-
rem mutuamente exclusivas. Lembramos também que no mundo patriarcal em que estamos 
vivendo, ser mulher ainda é considerado uma deficiência e, infelizmente, as mulheres ainda 
enfrentam dificuldades e problemas em todo o mundo, pelo simples fato de ser mulher. É 
verdade que essas dificuldades podem às vezes ser semelhantes, mas na maioria das vezes 
elas atingem graus diferentes e variam de cultura para cultura. 

Aliás, a diversidade cultural é um fenómeno universal e, ao longo da história, diferentes 
grupos coexistiram em sociedades multiculturais e essa convivência enriqueceu diferentes 
culturas. No entanto, também gerou alguns conflitos que frequentemente surgem quando os 
Direitos Humanos da Mulher são questionados, restringidos, violados ou negados nas bases 
da cultura, religião ou tradições. 

Assim, pensamos em algumas características do/a educador/a, como ter uma sensibilidade 
de género como competência básica, que lhe permitirá integrar mecanismos sensíveis ao 
género e intersectoriais no processo de ensino. 

Os/as facilitadores/as da educação comunitária também precisam conhecer, pelo menos 
em parte, as teorias da mobilidade social e seus diferentes aspectos, porque os grupos-alvo 
com os quais trabalharão estão relacionados a esse fenómeno. 

Pelo menos, escrevemos sobre a dinâmica intergrupal, porque os seres humanos pertencem 
a uma categoria e não a outra, podem ou não levar ao preconceito e à discriminação. Assim, 
os relacionamentos entre os membros dos grupos são organizados em papéis e hierarquias 
de poder e status. 

Na parte seguinte, depois de entendermos as especificidades estruturais de género e inter-
seccional, diferindo nas dimensões de e.g. idade, raça, etnia, cidadania e status de família, 
etc. tentaremos encontrar alguns ambientes, métodos e ferramentas de ensino eficientes. 
Temos que estar capacitados para os resultados educacionais desejados, incluindo mu-
danças nas atitudes e noções dos/as formandos/as, proporcionando-lhes uma melhor com-
preensão do seu próprio status de género.
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III. Metedologia 

a.	Fundações para os facilitadores de educação comunitários

O que é educação não formal e seus benefícios? (Foco especial em como trabalhar com 
grupos e o que pode fazer com eles).

Por sua natureza, a educação não formal é uma aprendizagem intencional que ocorre em um 
ambiente diversificado. É voluntário e baseia-se nos alunos e nas suas necessidades indivi-
duais. Graças à educação não formal, uma série de competências e habilidades essenciais 
são desenvolvidas para apoiar o desenvolvimento pessoal e profissional dos participantes 
no processo de educação. 

A educação não formal é definida como um conjunto de processos especialmente e especi-
ficamente projectados para as necessidades do treinamento e do grupo-alvo, e geralmente 
nenhum nível educacional é concedido. As pessoas estão procurando essas oportunida-
des alternativas de aprendizado e desenvolvimento por diferentes razões. Algumas pes-
soas, porque têm a chance de desenvolver seu potencial de interesses ou habilidades, não 
recebem apoio adequado de instituições formais de educação. Outros, porque a educação 
não formal lhes permite lidar com certos deficits pessoais, cognitivos, socioemocionais, 
educacionais ou sociais cuja gestão e / ou superação do sistema de educação formal não 
consegue administrar. Finalmente, graças a caminhos de aprendizagem alternativos, alguns 
poderiam aumentar sua própria capacidade de lidar com riscos sociais reais ou potenciais 
em suas vidas e ambientes. 

A educação não formal utiliza métodos pedagógicos e sociais e actividades de aprendi-
zagem apropriadas ao grupo-alvo específico (crianças, adultos, mulheres, etc.). A educação 
não formal é a aprendizagem extracurricular, que é planejada e implementada com o envol-
vimento ativo do parceiro do facilitador e dos participantes;

Características da educação não formal (ENF):

•	educação inovadora projetada para resolver problemas prementes em uma sociedade, 
grupo, comunidade;

•	orientada para um propósito e designação específicos e definidos, abordando problemas 
específicos;

•	pode ajudar a criar um programa, projeto ou política em um determinado campo após a 
fase experimental; 

•	flexível - no centro da educação não formal é o participante; •
•	a educação não formal é prática e não teórica; •
•	a educação não formal é economicamente mais lucrativa, já que pode ser organizada em 

uma variedade de configurações e ambientes; 
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•	representa um processo contínuo de aprendizagem ao longo da vida; O propósito da 
educação não formal é antes apoiar a vida do indivíduo ou da comunidade, em vez de 
provê-la de habilidades e conhecimentos individuais. A educação não formal baseia-se na 
confiança e no respeito mútuos, incentivando o questionamento e a reflexão.

Benefícios da Educação Não Formal (NFE):

A NFE estabelece o princípio da aprendizagem ao longo da vida, não apenas quando há 
um benefício. O processo de aprendizagem através dos métodos de educação não formal 
não é apenas útil, mas também agradável. Ao contrário do modelo formal, a iniciativa vem 
do aprendiz, não do palestrante. Em outras palavras, um aluno pode receber o máximo de 
informações que quiser.

A educação não formal leva os alunos a buscar caminhos eficazes para o seu próprio 
desenvolvimento, melhoria e crescimento.

Benefícios:

•	A educação não formal é um ambiente no qual o pensamento criativo e inovador é gran-
demente encorajado e o caminho direto da ideia para a realização pode ser visto. Esse é 
um ambiente no qual a aquisição de conhecimento teórico está diretamente relacionada à 
sua realização prática; 

•	O ambiente informal é uma reunião de participação voluntária, onde inicialmente existe 
uma necessidade interna declarada, que tem um interesse pessoal pronunciado.

•	Os participantes são presumivelmente altamente motivados, dispostos a interagir, fornecer 
e adquirir habilidades e conhecimentos. Este é um ambiente de constante interação e 
desenvolvimento de potencial.

•	Os conhecimentos, habilidades e competências adquiridos atendem às necessidades de 
um ambiente dinâmico e em rápida mutação. • Na educação não formal, a distância ent-
re formadores e formandos é reduzida, o que proporciona as condições para uma maior 
segurança e tranquilidade no processo de trabalho e resulta em resultados mais eficazes.

•	São estabelecidos vínculos entre todos os atores do processo NFE, que podem desenvol-
ver oportunidades de parceria em potencial nas próximas iniciativas, projetos, etc. 

•	Provoca aos participantes que desenvolvam seu potencial e aprendam durante toda a 
vida;

Para formar grupos qualitativos de participantes que estejam ativamente envolvidos na NFE, 
são necessários vários passos básicos e pré-condições:

•	Pré-coleta e conjunto de informações específicas da comunidade a serem trabalhadas, in-
cluindo informações sobre: necessidades/interesses dos potenciais participantes da NFE 
nível de motivação para inclusão na ENF, recursos de tempo e espaço para conduzir a ENF, 
identificação de pessoas-chave do grupo alvo para se comunicar nas próximas etapas, etc; 
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•	Levantamento de uma situação específica de uma comunidade - especificidades culturais, 
tradições, o lugar da mulher na comunidade, possíveis canais de comunicação e disse-
minação de informação, pessoas de confiança, problemas específicos e necessidades da 
comunidade;

•	Com base nos estudos, uma amostra de programa é desenvolvida com tópicos para NFE e 
os participantes são convidados, com os tópicos esperados da NFE propostos para esta-
rem próximos das necessidades reais da comunidade; garantindo assim o envolvimento 
de participantes bem motivados e a formação de um bom grupo;

A experiência baseada na formação em grupo mostra que grupos pequenos são preferidos 
(12 a 15 pessoas) - grupo não numeroso unido por um objectivo comum e as actividades 
voltadas para ele. Comunicação pessoal imediata é a base para relacionamentos emocio-
nais, adopção de normas de grupo e sanções grupais. Com o tempo, o fenómeno caracterí-
stico dos grupos se manifesta - pressão de grupo e coexistência de grupo. O formador pode 
usá-las racionalmente para obter impactos correctivos, como o grupo, para impor sanções 
- encorajamento, repreensão, proibição, que assegure o cumprimento das normas do grupo, 
que também são de natureza social. 

A comunicação é essencial para o grupo. No decorrer da comunicação (actividade con-
junta), diferentes ideias, interesses, humores, sentimentos, posições são trocados. É im-
portante que o que um único membro do grupo ofereça como informação seja entendido 
e percebido unicamente pelos outros. Este é o papel principal do treinador e isso requer 
treinamento prévio. 

O grupo é um factor de impacto significativo. Para construir o „eu“ de uma pessoa, um pa-
pel decisivo é desempenhado pela comunicação, ali eles se relacionam com os outros e se 
identificam. A riqueza de ideias dos outros também determina a riqueza de ideias para si. 
As características psicológicas do grupo podem ser agrupadas em interesses de grupo, 
necessidades de grupo, normas de grupo, valores de grupo, visões de grupo, objec-
tivos de grupo. A consciência de pertencer a um grupo vem primeiro com a aceitação de 
suas características, ou seja, pela consciência de fazer parte de uma comunidade. Esse 
também é o papel óbvio que o grupo pode desempenhar.
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b.	Bases da educação comunitária

Educação Comunitária é a fusão do trabalho de educação e trabalho comunitário. As raízes 
históricas da Educação Comunitária encontram-se acima de tudo no mundo de língua ing-
lesa, onde a educação comunitária continua a ser cultivada de diferentes maneiras (Buhren 
1997, Stahl 2004, Tett 2010). Uma segunda tradição desenvolvida na América Latina, ba-
seada nas teorias de Paulo Freires. A Educação Comunitária difere das definições tradicio-
nais de aprendizagem em conteúdo, método e objectivos. Isso será explicado abaixo com 
referência à literatura internacional. Com base nisso, os critérios para nossa definição são 
desenvolvidos.

A definição de educação comunitária

Existem definições muito diferentes de educação comunitária na literatura internacional, 
mas elas têm em comum o fato de combinar objetivos de aprendizagem ao longo da vida 
com objetivos sociais. Outros princípios empiricamente freqüentemente encontrados são 
(Buhren 1997, Scottish Government 2010, Stahl 2004):

•	Ligação do trabalho de educação com trabalho comunitário ou desenvolvimento regional 
•	Criação de oportunidades de aprendizagem dentro e para a comunidade
•	 Integração da aprendizagem formal, não formal e informal 
•	Abordagem bottom-up
•	Participação e capacitação de pessoas socialmente desfavorecidas 
•	Participação de ONGs locais

Uma definição geral não pode ser encontrada na literatura internacional. Além disso, a des-
montagem do conceito em “comunidade” e “educação” é complicada. A comunidade é um 
conceito escorregadio e difícil de definir. Tett (2010) define três tipos de comunidade:

•	Comunidade, que pode ser derivada do lugar comum de residência (vila, bairro, distrito de 
uma cidade) 

•	Comunidade decorrente de interesses compartilhados, como afiliação religiosa ou etnia
•	Comunidades formadas ou baseadas na mesma profissão ou função social

Na educação da comunidade, as duas primeiras definições são geralmente válidas. Tett 
(2010) adverte contra uma definição muito romântica de comunidade: por um lado, a for-
mação de comunidades não é positiva por si só, pois também pode ser uma evidência de 
segregação em uma sociedade. Por outro lado, por exemplo, um local comum de residência 
não cria automaticamente uma identidade comum ou outros laços sociais.
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É por isso que Tett enfatiza: “Essa conceituação muda o foco de trabalhar com pessoas 
em situação e localidades semelhantes em comunidades homogéneas - relacionamentos 
Gemeinschaft da Tonnies - para trabalhar com pessoas em diferentes situações e espaços, 
mas com questões semelhantes.” (Tett 2010: 14 , destaque próprio). 

Embora a educação da comunidade muitas vezes de fato atinja os menos favorecidos, ela 
não é uma abordagem de política educacional, que é destinada exclusivamente a grupos-al-
vo discriminados. 

Buhren (1997) define Educação Comunitária da seguinte forma: Educação Comunitária é 
um conceito de educação e formação que envolve pessoas ligadas por um ou mais factores 
emocionais, sociais, étnicos ou locais, o que permite o desenvolvimento individual e colec-
tivo em dimensão social, cultural ou intelectual. Ele vê o conceito como uma abordagem 
democrática, que muda não apenas os indivíduos, mas também o colectivo e a sociedade.

Conteúdo e Métodos 

Neste capítulo, discutiremos os fundamentos teóricos que permitem que a educação da 
comunidade seja diferenciada de outras abordagens educacionais. 

O que é aprender? O que é educação?
Ao aprender, queremos dizer a expansão do conhecimento, habilidades e habilidades para 
lidar com situações da vida. (Siebert 2010) Por um lado, a aprendizagem ao longo da vida 
aponta para isso, que aprendemos a vida inteira de uma forma natural. Por outro lado, é 
também um objectivo da política de educação da União Europeia, que visa promover a ci-
dadania activa e a empregabilidade. (EU-Kommission 2000) 

Muitos conceitos de aprendizagem existem; vamos mencionar o mais importante para a 
educação comunitária: 

A aprendizagem situacional combina o conteúdo experiencial social e situacional com os 
correspondentes processos de aprendizagem biográfica. (Mikula 2008) Neste conceito, a 
aprendizagem ocorre sempre em um contexto social e situacional. 

A educação comunitária também pode ser entendida como uma alternativa aos métodos 
tradicionais de ensino. Isso se refere às teorias de aprendizagem construtivistas que ou-
vimos, o que podemos entender, o que é compatível, o que achamos útil e notável. (Siebert 
2003). 

Teorias subjetivas da aprendizagem também enfatizam que o ensino do conhecimento 
pelos professores não é necessariamente a aquisição do aprendiz. (Mikula 2008). 
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Aprendendo no dia a dia 
Entretanto, considera-se como um lugar geral que os processos de aprendizagem ocorrem 
apenas em pequena escala nas instituições de ensino. As pessoas aprendem no local de 
trabalho, em casa e nas comunidades, isso significa em troca na família, com amigos, vizin-
hos e outras pessoas, nas quais existe uma relação social, no esporte conjunto, no clube ou 
no engajamento cívico. A Educação Comunitária planeja e projeta processos de apren-
dizagem na comunidade.

Aprender na vida cotidiana é individualmente relevante. O processo de aprendizagem em si 
não é o objetivo, mas o objetivo de atingir o objetivo. (Küchler 2009) O aprendizado orga-
nizado geralmente tem sido retirado da vida cotidiana, mas deve estar ligado a ele. (Funke 
2010) 

Aprendendo na perspectiva do espaço social. 
A educação comunitária destaca o aprendizado social. Embora a aprendizagem seja um 
processo individual, ela é promovida por relações sociais com pessoas em seu ambiente. 
Os processos de aprendizagem quase sempre ocorrem direta ou indiretamente no contexto 
social. (Deinet/Reutlinger 2011) Na perspectiva do espaço social, os espaços públicos serão 
percebidos como lugares de aprendizagem. (Frey 2004)
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c.	A Pedagogia Crítica de Paulo Freire

“Nós todos sabemos alguma coisa. Nós todos ignoramos alguma coisa. Portanto, sempre 
aprendemos.”” Paulo Freire

Paulo Freire (1921-1997) foi um educador e filósofo brasileiro que dedicou sua vida à 
educação, particularmente dos mais pobres e oprimidos. Freire nasceu em Recife, para 
uma família pobre de classe média. Ele se familiarizou com a pobreza e a fome em tenra 
idade, durante a Grande Depressão de 1929; essa experiência moldaria suas preocupações 
com os pobres e também ajudaria a construir sua perspectiva educacional. Estudou Di-
reito e recebeu seu doutorado em Filosofia e História da Educação em 1959, com a tese 
Educação e actualidade brasileira, onde construiu as bases de sua metodologia: todo pro-
cesso educativo deve partir da realidade que o circunda. Individual. Nas próprias palavras 
de Freire: “Eu queria muito estudar, mas não podia, como a nossa condição económica não 
me permitia. Eu tentei ler ou prestar atenção na sala de aula, mas eu não entendi nada por 
causa da minha fome. Eu não fui burra. Não foi falta de interesse. Minha condição social 
não me permitiu ter uma educação. A experiência me mostrou mais uma vez a relação entre 
classe social e conhecimento „. (Gadotti, 1994: 5) Hoje, Freire é consagrado como um dos 
mais influentes educadores do século XX. Suas ideias influenciaram e ainda influenciam 
movimentos emancipatórios na América Latina e muitos outros processos democráticos 
de todo o mundo. E, claro, seu legado é uma verdadeira inspiração para todos aqueles que 
trabalham no campo da educação.

Freire e a Pedagogia Crítica

Em termos gerais, uma pedagogia crítica é uma proposta educacional que procura ajudar 
os alunos a questionar e desafiar as relações de dominação que ocorrem na sociedade e 
também as crenças e práticas que a geram. Podemos falar sobre uma teoria e uma prática 
(prática) em que os alunos alcançam uma consciência crítica. 

Paulo Freire foi um dos precursores dessa pedagogia, entre outros autores como Henry 
Giroux 11 ou Peter McLaren. Seu livro Pedagogia do Oprimido é hoje um dos referentes para 
educadores de todo o mundo e se tornou um dos pilares de um movimento educacional que 
questionou as práticas opressivas das escolas tradicionais e busca a transformação para 
formas mais democráticas e igualitárias. Para Freire, não há processo educacional que não 
seja, também, um processo político. Assim, a educação deve se tornar um processo político 
em qualquer parte do mundo. Levando em conta que cada sujeito faz política a partir de 
qualquer espaço e posição social, a escola, como instituição, não pode ser diferente no que 
diz respeito à construção política.

O conhecimento deve ser construído a partir das diferentes realidades que afectam os dois 
sujeitos políticos que participam do processo educativo, isto é, professor e aprendiz. O

11	 The term „Critical Pedagogy“ was adopted by Henry Giroux in his book Theory and Resistance in Education, in 1992.
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professor deve ser aquele que leva os aprendizes a pensar sobre a sociedade em que estão 
inseridos e desenvolver seu processo de aprendizagem. Os aprendizes não chegam à sala 
de aula desprovidos de conhecimento e cultura. Pelo contrário, eles já trazem um conhe-
cimento prévio porque são uma reflexão confiável de diferentes realidades sociais. E esse 
conhecimento anterior será a base para criar novos conhecimentos. Os aprendizes criam 
conhecimento não apenas da relação com o professor, mas também das relações com os 
colegas. Eles se tornarão pensadores activos, sociais e críticos da sociedade ou comunida-
de em que estão envolvidos.

Portanto, na pedagogia crítica de Paulo Freire, a professora trabalha para orientar os alunos 
a questionarem teorias e práticas repressivas, inclusive as que ocorrem no ambiente es-
colar. A pedagogia crítica também incentiva os alunos a criar respostas libertadoras, tanto 
individual como colectivamente, que causam mudanças em suas condições de vida actu-
ais. Assim, a pedagogia crítica busca uma transformação social e a emancipação do povo 
através da educação. Os aspectos mais relevantes para entender a pedagogia crítica e o 
pensamento de Paulo Freire podem ser sintetizados em três ideias principais:

•	Ênfase no diálogo (pedagogia dialéctica): o conhecimento é obtido através do diálogo, 
o que nos permite passar de uma consciência ingénua para uma consciência crítica. O 
uso do diálogo é crucial nessa pedagogia, devido à natureza democrática do método, que 
permite aos aprendizes falar e ser ouvido, e também por sua importância quando se trata 
de estimular a capacidade de pensar criticamente. Para Freire, o pensamento crítico era 
uma qualidade indispensável da existência humana e da democracia.

•	Importância da práxis nos processos educativos: esse conceito de práxis é explicado 
nas palavras de Freire como a “reflexão e acção sobre o mundo para transformá-lo”. Isto 
é, o conceito de práxis deve ser entendido em suas duas dimensões: acção e reflexão. 
Acção capaz de transformar o mundo, que diferencia o ser humano de outra espécie. E a 
reflexão como a capacidade de homens e mulheres de pensar e reflectir sobre suas vidas, 
sobre suas realidades e relações e, a partir daí, construir sua própria emancipação e poder 
realizar-se plenamente.

•	Conscientização - “conscientização” - dos oprimidos pela educação: processo pelo 
qual a pessoa toma consciência de suas realidades sociais, políticas e económicas e de 
suas possibilidades emancipatórias, actua contra os elementos opressivos dessas reali-
dades, e não apenas critica com esses elementos. Então essa consciência ou conscienti-
zação implica uma acção, uma transformação das estruturas opressivas.

Levando tudo isso em conta, podemos concluir que todo processo educacional é um pro-
cesso político e, para Freire, é também um processo social e nunca individual, porque nin-
guém aprende sozinho. Em sua perspetiva, professor e aprendiz estão ensinando e apren-
dendo ao mesmo tempo.
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Finalmente, é importante ressaltar que mesmo o conceito de pedagogia crítica não é ho-
mogéneo e é construído por um grande número de ideias e conceitos de outros autores e 
campos (política, economia, cultura, sociologia ou feminismo), em uma visão mais unânime 
a pedagogia crítica é caracterizada por uma busca incessante pela transformação social da 
justiça e da igualdade entre homens e mulheres. 

E essa busca por transformação social e igualdade é o que consideramos muito importan-
te para os Educadores Comunitários Facilitadores aprenderem e ensinarem através de um 
programa de treinamento que leve em conta a intersetorialidade das opressões e discrimi-
nações, especialmente as relacionadas ao género e à diversidade cultural. das comunida-
des com as quais trabalham. Um dos exemplos mais interessantes de metodologias para 
alcançar esses objectivos é a pedagogia crítica que explicamos anteriormente. Um proces-
so de aprendizagem onde todos estão aprendendo e ensinando ao mesmo tempo, onde o 
diálogo entre o professor ou treinador e os aprendizes é constantemente promovido e onde 
ambas as partes vivenciam a importância da reflexão sobre suas realidades vivenciadas e 
realizam acções para transformá-las. A pedagogia crítica é uma abordagem perfeita para 
introduzir uma perspectiva interseccional na educação e desta forma criar consciência atra-
vés de uma educação emancipatória e capacitada que pode nos levar a uma sociedade de 
igualdade e justiça onde todos são livres para construir um projecto de vida baseado nos 
valores universais. de liberdade, igualdade, justiça e não-discriminação, independentemen-
te de sua origem, raça, classe, religião, crença, sexo, orientação sexual, idade, identidade.
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d. Augusto Boal e o teatro dos oprimidos

“É verdade que a falta de uma definição clara por parte do fundador do teatro dos oprimi-
dos tornou muitas interpretações possíveis. Talvez seja devido ao fato de Augusto Boal ter 
o espírito de uma dialética, consciente dos processos que incessantemente transformam o 
mundo, que ele nunca quis elaborar uma definição globalizada do oprimido, do opressor ou 
da opressão. Não há uma descrição clara desses termos em seus livros, mas eles sempre 
se referem a eles. Em seus escritos, não há retrato em sua totalidade, mas pinturas feitas de 
pinceladas sucessivas12.” (1) 

“Dizer que existem oprimidos e opressores não é, como se costuma dizer, uma simplificação 
do mundo. Pelo contrário, significa problematizá-lo, ir além de uma simples moralidade que 
se oporia a bons seres humain e a seres humanos que possuem uma essência maligna. É 
aceitar que as identidades não são fixas, mas estão em constante movimento, pois „os op-
rimidos não se definem em relação a si mesmos, mas em relação ao seu opressor“ (Boal, 
2004a, p. 293). Apenas uma coisa permanece verdadeira: „Se a opressão existe, deve ser 
terminada!13“ (2)“

O Le Theatre Forum é uma técnica do teatro oprimido, criado e desenvolvido por Augusto 
Boal no Brasil. Imaginada durante a ditadura militar, essa prática se espalhou na França e 
na Europa na década de 1970.

Quando falamos de pessoas oprimidas, estamos falando de indivíduos que são sistemati-
camente maltratados ou discriminados por um grupo social com ou sem o apoio das estru-
turas de uma sociedade. 

Essa técnica teatral visa dar ferramentas de emancipação e autonomia da pessoa, com-
preender seu ambiente e agir para modificá-lo - dentro do espaço ficcional teatral - e assim 
delinear transformações da sociedade. Assim, técnicas como o teatro-fórum, teatro-imagem, 
teatro invisível, teatro-jornal etc. foram concebidas por Boal para serem colocadas em práti-
ca não por artistas, profissionais de teatro, mas pelos próprios oprimidos, por aqueles que 
até então ocupavam lugar como espectadores, encorajados a entrar no cenário da história, 
a tornarem-se atores em suas lutas, postulando a emancipação como um processo, um 
„devir ativo“ (Charbonnier 2013, p. 85). 

Este teatro popular „feito pelo povo e pelo povo“ permite sensibilizar para a opressão, mas 
também para utilizar as estratégias implantadas no palco no quadro real das lutas eman-
cipatórias. Assim, o Théâtre des Opprimés participa de um duplo processo emancipatório: 
individual, através do desenvolvimento de uma consciência política crítica que permite a 
análise estrutural do sistema de produção e exploração, e colectivo, através da dinâmica de 
mobilização que inicia, como, é verdade que „não há emancipação“ do indivíduo sem „o da 
sociedade“. (Adorno, 2001, p. 186)

12	 Augusto Boal, O Teatro do Oprimido
13	 Augusto Boal, O Teatro do Oprimido
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Desde o início, é uma questão de colocar o indivíduo e o grupo de volta em uma situação 
dinâmica. Trata-se de encontrar as imagens que descrevem a realidade, decodificando, 
portanto, essa realidade, distanciando-se da experiência e capturando as relações políticas. 
Este é realmente um objetivo do cidadão: entender e saber como tudo isso funciona, para 
encontrar o seu lugar, o que significa é agir de acordo com sua realidade. 

O método do Le Théâtre des Opprimé tem a particularidade de não oferecer aos participan-
tes do grupo de trabalho uma entrada pela teoria ou uma entrada na vida cotidiana, mas 
ambos ao mesmo tempo: é uma questão de passar da história singular para o problema 
social. através de uma jornada que mobiliza sensações, o corpo, as memórias, os sonhos 
e o intelecto. É sobre construir sua mente e sua vontade. O método, portanto, permite que 
aqueles que perderam a confiança em sua capacidade de criar e pensar para restaurar suas 
habilidades, para acessar a conceituação e criação. 

Isto edita ao extremo que não têm possibilidade ao discurso de audiência, no que tais como 
eles não conseguem fazer no uso ao discurso, no tal a presença deles, eles têm sua pre-
sença a presença do promover sua integração.
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IV. O módulo de proposta para formadores/as 

Com base neste Currículo para Facilitadores de Educadores Comunitários e levando em 
conta o Modelo de Competências que apresentamos, desenvolveremos um conjunto de 
ferramentas para o treinamento presencial de CEFs. O principal objectivo deste kit de fer-
ramentas é criar um recurso de treinamento essencial e inovador sobre como abordar a 
diversidade de género e cultural na educação de adultos a partir de uma perspectiva inter-
sectorial. 

A perspectiva da interseccionalidade, particularmente em relação à diversidade de género e 
cultural, já foi explorada na academia e está ganhando cada vez mais importância nos estu-
dos e pesquisas sociológicas. No entanto, as formações que abrem esse campo para os 
processos de educação de adultos e de aprendizagem ao longo da vida são relativamente 
raros. E o uso de uma abordagem de Educação Comunitária é ainda mais escasso. 

Sabemos que as barreiras na educação de adultos estão claramente relacionadas a cate-
gorias sociais como género, raça, classe, religião ou orientação sexual, entre outras; Tam-
bém sabemos que a divisão de papéis, responsabilidades e oportunidades que temos não 
apenas na educação, mas na vida, se baseia nas categorias a que pertencemos ou com as 
quais a sociedade nos identifica. Apesar do reconhecimento da necessidade de incorporar 
uma perspectiva intersectorial de género e diversidade cultural nos programas de educação 
de adultos, mesmo a discriminação baseada em género ou origem étnica não foi trabalhada 
em profundidade. E essa discriminação afecta a inclusão e a cidadania activa de um grupo 
muito grande de nossas sociedades que são forçadas a viver em desvantagem social. 

É por isso que nosso desafio é formar Facilitadores/as da Educação Comunitária no cam-
po do género e da diversidade, com uma perspectiva interseccional e uma abordagem de 
Educação Comunitária capaz de conectar diferentes estratégias que poderiam mudar a es-
trutura dos sistemas educacionais. 

A fim de introduzir essa perspectiva intersectorial e integrar a diversidade de género e cul-
tura nos processos de educação de adultos e aprendizagem contínua, estamos desenvol-
vendo este conjunto de ferramentas para a formação presencial, especialmente para formar 
profissionais que trabalham com migrantes, grupos minoritários ou refugiados. A necessida-
de de integrar a igualdade de género e diversidade nas políticas, programas e metodologias 
de trabalho da educação de adultos para migrantes e grupos minoritários na exclusão social 
torna-se assim o principal elemento de inovação não só deste manual mas também de todo 
este projecto. 

O kit de ferramentas será dividido em quatro partes principais, a saber: uma introdução (Por 
que fazemos este kit de ferramentas?), Módulos para formação presencial, glossário com 
conceitos básicos e bibliografia e recursos úteis para os CEFs. 
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Usando uma abordagem de Educação Comunitária, propomos desenvolver 6 módulos para 
instrutores, cada um contendo uma introdução com os antecedentes necessários do Currí-
culo, 3 ou 4 atividades para desenvolver com instruções para instrutores, material e tempo 
necessário e passos a seguir, e métodos de avaliação do módulo.

Os módulos para formadores terão a seguinte estrutura e conteúdo: 

1. Para começar: Quebra-gelo ou atividades que podem ajudar os/as alunos/as a integrar o 
	 grupo e se conhecerem. 
2. Educação Comunitária: Comunidade como um recurso na Educação. 
3. Construção social de género, diversidade e identidade: abordando estereótipos de géne-
	 ro/género em diferentes contextos culturais. 
4. Relações iguais e estruturas mutáveis: género e gestão de relações/género e relações 
	 sociais 
5. Interseccionalidade: desvelar relações de poder e fatores ocultos que influenciam o 
	 gênero e a diversidade cultural. 
6. Papel da aprendizagem ao longo da vida: criar um plano de educação pessoal. 

Esperamos compartilhar este kit de ferramentas consigo em breve e contribuir para inc-
luir a perspectiva de interseccionalidade e integrar a diversidade de gênero e cultural na 
educação de adultos e no trabalho comunitário.
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